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RESUMO 

 

O estudo de pesquisa intitulado Avaliação das ações de gestão associadas ao trabalho pedagógico 

das turmas de 3º ano de escolas do município de Fortaleza no período pandêmico teve como 

objetivo geral avaliar as implicações dos resultados das ações de gestão associadas à prática docente 

de três escolas da rede municipal de Fortaleza, exclusivamente nas turmas de terceiro ano do ensino 

fundamental de 2022, no período pós-pandemia Covid-19, por meio do Sistema de Avaliação do 

Ensino Fundamental (SAEF). O pressuposto teórico  dividiu-se em três tópicos. O primeiro sobre 

a História da Alfabetização, dos quais os teóricos Geraldi (2015), Mortatti (2010) e Marcílio 

(2016) foram primordiais para entender e dissertar sobre o processo histórico. O segundo tópico, 

sobre Avaliação Educacional baseado nos autores Vianna (2000 e 2005), Luckesi (1996), Oliveira, 

Libâneo e Toschi (2012) e Bonamino e Sousa (2012). E o terceiro e último tópico sobre Gestão e a 

prática pedagógica na alfabetização amparado nos autores Vieira e Vidal (2015), Carneiro (2015) 

e Lück (2009). A metodologia utilizada caracteriza-se de natureza qualitativa, de caráter 

observatório, por meio de pesquisa de campo através de entrevistas semiestruturadas, realizada 

na cidade de Fortaleza, circunscrita no Distrito de Educação II, numa amostra de três 

professores do 3º ano do Ensino Fundamental e seis profissionais do núcleo gestor, das quais 

três  coordenadoras pedagógicas e três diretoras. Ocorreu através de entrevistas semiestruturadas, 

com análise  de dados respaldadas em Bardin (1977) e Minayo (2015). Por fim, em resposta ao 

objetivo geral deste trabalho dissertativo, concluimos que as ações dos gestores entrevistados, 

apesar de serem extremamente necessárias e positivas, não dialogam com os resultados do 

SAEF, ou seja, essa avaliação externa não subsidia, de fato, suas ações e intervenções 

pedagógicas. 

 

Palavras-chave: avaliação diagnóstica de rede; prática docente; sistema de avaliação do 

ensino fundamental. 



ABSTRACT 

 

The research study entitled Evaluation of management actions associated with the 

pedagogical work of the 3rd year classes of schools in the city of Fortaleza during the 

pandemic period had the general objective of evaluating the implications of the results of 

management actions associated with the teaching practice of three schools in the network of 

Fortaleza, exclusively in the third year of elementary school classes of 2022, in the post-

Covid-19 pandemic period, through SAEF. The theoretical assumption was divided into three 

topics. The first on the History of Literacy, of which the theorists Geraldi (2015), Mortatti 

(2010) and Marcílio (2016) were essential to understand and discuss the historical process. 

The second topic, on Educational Assessment based on the authors Vianna (2000 and 2005), 

Luckesi (1996), Oliveira, Libâneo and Toschi (2012) and Bonamino and Sousa (2012). And 

the third and last topic on Management and pedagogical practice in literacy supported by the 

authors Vieira and Vidal (2015), Carneiro (2015) and Lück (2009). The methodology used is 

characterized by a qualitative nature, of an observatory nature, through field research through 

semi-structured interviews, carried out in the city of Fortaleza, circumscribed in the Education 

District II, in a sample of three teachers from the 3rd year of Elementary School and six 

professionals from the management core, including three pedagogical coordinators and three 

directors. It took place through semi-structured interviews, with data analysis supported by 

Bardin (1977) and Minayo (2015). Finally, in response to the general objective of this 

dissertation, we conclude that the actions of the interviewed managers, despite being 

extremely necessary and positive, do not dialogue with the results of the SAEF, that is, this 

external evaluation does not, in fact, subsidize their actions and pedagogical interventions. 

 

Keywords: network diagnostic evaluation; teaching practice; elementary school assessment 

system. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A partir da Constituição Federal de 1988, que designa ser dever do governo 

assegurar educação pública gratuita e de qualidade, torna-se de substancial importância 

usufruir de uma escola democrática, que esteja preparada para receber sua comunidade com 

políticas públicas voltadas para uma educação eficaz e capaz. Com a democratização do 

ensino, é possível observar inúmeras mudanças na esfera educacional brasileira, tais como a 

cultura de inserção de gestão democrática e participativa, investimentos na formação 

profissional docente e critérios rigorosos relativos à aplicação de avaliações. Nesse sentido, 

Vianna (2005) ressalta a complexidade e a importância do ato de avaliar para o 

desenvolvimento da educação em um contexto geral, no qual seus dados devem ser analisados 

e levados em consideração para um efetivo planejamento docente que possa contribuir de 

forma eficaz para a excelência no processo de ensino e aprendizagem. 

Doravante o contato com a gestão escolar das escolas públicas do município de 

Fortaleza, datado do ano de 2013, é de fato relevante reconhecer que ele deu início ao processo 

de um olhar mais criterioso para as avaliações externas, fazendo parte de uma política pública 

municipal e culminando na hipótese de que as avaliações externas alteram as atividades 

cotidianas da escola. Ainda que os resultados da avaliação não determinem os recursos 

financeiros fornecidos à escola, eles influenciam a dinâmica pedagógica, haja vista que 

funcionam como uma prestação de contas à comunidade escolar. 

 

A avaliação educacional, no atual contexto brasileiro, vive momento eufórico e afeta 

diferentes segmentos da comunidade educacional em diversos níveis 

administrativos. A avaliação não se limita apenas à verificação do rendimento 

escolar, atividade rotineira (e burocrática) no âmbito institucional da escola. A 

avaliação atual concentra-se em um nível maior, segundo uma perspectiva integrada 

a programas de qualidade (VIANNA, 2000, p. 21). 

 

A partir dessa experiência, grande inquietação aflorou no sentido de analisar com 

a devida nitidez a forma como o Sistema de Avaliação do Ensino Fundamental (SAEF) exige 

ações voltadas a seus resultados, levando a gestão escolar e o corpo docente a traçarem ações 

com o objetivo de melhoria dos índices da escola. Nessa conjuntura, o professor é 

considerado um facilitador que tenta atuar, mediante sua prática, conduzindo os alunos a um 

universo de aprendizagem que se converta em resultados. 

A justificativa para o processo de escolha das escolas pesquisadas se deu pela fato 

da mudança de gestão, haja vista que em 2022, a SME iniciou o movimento de substituição de 

gestores que detinham mais de 6 anos na mesma escola. Estas, porém, não sofreram alteração. 
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Para tanto, houve a intenção de entender a prática docente junto ao núcleo gestor a fim de unir 

teoria à prática nos aspectos de avaliação externa à práxis dos professores do 3.º ano do 

ensino fundamental de escolas da rede pública do município de Fortaleza. 

Luckesi (1994, p. 100) questiona o que de fato pode colaborar para a qualidade do 

resultado do processo avaliativo nas teorias pedagógicas nos dias atuais, pois “[...] está 

suficientemente amadurecida para oferecer subsídios à condução de uma prática educativa 

capaz de levar à construção de resultados significativos de aprendizagem [...]”. Nessa ótica, 

tenciona-se questionar as prováveis implicações do processo de avaliação em larga escala, 

sobretudo como o resultado do SAEF é utilizado em sua prática docente, além de investigar e 

analisar os resultados nas tomadas de decisões do conjunto escolar. Conquanto, faz-se 

necessário entender o efeito do SAEF no que diz respeito à forma como o professor absorve a 

lógica das avaliações externas e quais os impactos dos resultados obtidos em sua prática 

pedagógica na construção do processo de ensino e aprendizagem. 

Portanto, não é objetivo desta pesquisa negar a importância das avaliações em 

larga escala, e sim ampliar a visão sobre a relação entre avaliações externas e indicadores de 

desempenho acadêmico e se, de fato, eles realmente contribuem para o desenvolvimento 

satisfatório da educação. 

Salientamos que o objetivo primordial desta dissertação consiste em avaliar as 

implicações dos resultados das ações de gestão associadas à prática docente de escolas da rede 

municipal de Fortaleza, exclusivamente nas turmas de terceiro ano do ensino fundamental de 

2022, pós período do ensino remoto ocasionado pela Pandemia COVID-19, por meio do 

SAEF. 

A pandemia da COVID-19 teve impactos significativos na educação em todo o 

mundo. Diversos estudos e pesquisas vêm sendo realizados para investigar esses impactos e 

fornecer dados sobre o atraso da alfabetização e outras áreas da educação durante esse 

período. Quanto ao atraso da alfabetização, é compreensível que a falta de aulas presenciais e 

as limitações do ensino remoto tenham influenciado negativamente em relação ao 

aprendizado das habilidades de leitura e escrita, especialmente em crianças em fase de 

alfabetização. 

Para atender ao objetivo geral com o rigor que uma pesquisa com esta demanda, 

elencamos a seguir nossos objetivos específicos: 

1) Analisar o SAEF diagnóstico e intermediário das turmas de terceiros anos 

através da ótica docente, a fim de detectar as lacunas de alfabetização 

decorrentes do ensino remoto durante o período pandêmico; 



17 

 

 

2) Identificar as ações da equipe gestora diante dos resultados e de que forma elas 

subsidiaram o desempenho da prática docente no processo de ensino e 

aprendizagem; 

3) Confrontar os resultados do SAEF final com as ações de gestão voltadas para  a 

recomposição da alfabetização para o cotidiano docente. 

 

Ademais, é importante salientar que, ao longo dos séculos, a educação  passou por 

diversas transformações, muitas delas advindas de períodos de crise. Em 2020, o mundo foi 

surpreendido pela pandemia de COVID-19, cujas medidas tomadas pelos governos  

impactaram, de forma significativa, todos os setores da sociedade, como também, diversas 

áreas do conhecimento.  

O estudo ora apresentado, todavia, volta-se aos contextos educativos e à maneira 

como o fenômeno mundial causado pelo novo coronavírus tem comprometido os processos de 

ensino e aprendizagem, cujos impactos serão investigados nos resultados obtidos,  haja vista 

que os alunos ficaram ausentes do ambiente escolar por quase dois anos. 

A estimativa da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) de que mais de 1,5 bilhões de estudantes foram afetados pelo fechamento das 

escolas é alarmante e evidencia a magnitude do desafio enfrentado (UNESCO, 2021). No 

entanto, a preocupação com a inclusão e a equidade também deve ser levada em conta, uma 

vez que nem todos os alunos têm acesso às mesmas tecnologias e recursos. É fundamental que 

todos os esforços sejam feitos para minimizar o impacto do isolamento social na educação. 

Embora seja uma situação sem precedentes, ações coordenadas e parcerias estratégicas podem 

ajudar a garantir que a educação continue a ser uma prioridade. 

Na concepção de Santos (2020), a pandemia do coronavírus é um reflexo, entre 

muitos,               do modelo de sociedade que começou a ser forjado a partir do século XVII e que hoje 

está chegando a seu estágio final. A ideia de inacabamento confirma-se diante da necessidade 

mundial de adaptação às novas regras e protocolos, sobretudo com relação ao isolamento social, 

tentativa coletiva de amenizar os impactos causados pela transmissão do novo coronavírus. A 

nova conjuntura abalou de forma significativa o acesso ao ensino. 

Arruda (2020) aponta que o nível de transmissibilidade do novo coronavírus 

tornou o espaço escolar um dos mais temidos. Portanto, com o fechamento das escolas, o 

profissional docente viu-se obrigado a trocar a realidade da sala de aula por novas ferramentas 

e meios tecnológicos, mesmo sem formação específica para tanto. É fundamental avaliar os 

impactos causados por esse distanciamento social, e transpor a prática pedagógica tradicional 
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ao universo tecnológico não garante o efetivo processo de ensino e aprendizagem. 

As diretrizes estabelecem que as escolas atuem na promoção e desenvolvimento 

de metodologias ativas, como aulas interativas, vídeos, plataformas, avaliações de 

desempenho, registros de diário de classe e outras ferramentas para o acompanhamento dos 

alunos. Assim, o professor deve buscar formas de aprimorar a sua prática em meio a este 

cenário, além de contar com o suporte de recursos didáticos através da tecnologia, haja vista 

que essa seria a principal ferramenta a ser utilizada. 

O ensino remoto é um desafio para muitos professores e alunos, porém essa seria a 

única  ferramenta viável para o momento vivido. Com esse processo, todos deveriam se 

adaptar às novas tecnologias, tornando o ensino mais eficiente e aproximando professores e 

alunos de maneira mais eficaz. Porém, tal método não contemplava a maioria dos alunos da 

rede pública de ensino. 

A Secretaria Municipal da Educação de Fortaleza (SME) incentivou a utilização 

de novas tecnologias para o desenvolvimento de atividades de aprendizagem e o 

acompanhamento da evolução dos alunos, através do uso de aplicativos, plataformas, jogos 

didáticos e outros. Todas as medidas visavam garantir o desenvolvimento educacional dos 

alunos, mesmo diante da pandemia do novo coronavírus, pois é uma forma de assegurar que os 

alunos       continuassem interagindo com os docentes.  

Diante do exposto, esta pesquisa elenca os fatores que mais dificultaram o 

processo de aprendizagem diante do contexto vivenciado. Uma das questões levantadas seria 

como avaliar os alunos através do ensino remoto.  

As avaliações são fundamentais para que exista a qualidade no ensino oferecido. 

Elas fornecem informações precisas sobre o que está acontecendo no ambiente escolar e 

podem ajudar a identificar problemas e a desenvolver estratégias para melhorar a qualidade do 

ensino. Além disso, elas fornecem dados que podem ser usados para tomar decisões 

educacionais e políticas mais informadas. As avaliações externas também ajudam a dar 

transparência ao sistema educacional, pois elas permitem que os governos e as comunidades 

tenham acesso aos resultados e possam tomar medidas para melhorar o ensino. 

No início dos anos 1990, ocorreu a primeira aplicação de avaliação em larga 

escala no Brasil. Entre elas, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), a qual foi 

executada no sentido de garantir a determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB). O objetivo primordial de tal avaliação, segundo Franco (2001), é realizar um possível 

diagnóstico do sistema de educação do Brasil e indicar algumas causas que poderiam intervir no 

desempenho do aluno, aprovisionando algum indício referente ao nível da       qualidade do ensino 
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oferecido. Tais dados servem como base para subvencionar, revisar e monitorar o sistema 

voltado às intervenções na área da educação dos municípios, dos estados e            do país. Vianna 

(2000) analisa criticamente alguns pontos da avaliação, a fim de que se possa tomar decisões 

fundamentadas, com o intuito de constatar se as avaliações externas realmente contribuem 

para a efetivação e solidificação do aprendizado. 

Vianna (2000, p. 51) referencia que: 

 

A avaliação, qualquer que seja o modelo apresentado, visa, sem sombra de dúvida, a 

uma tomada de decisão que envolve professores, administradores, pais e os próprios 

alunos, que, assim, precisam de elementos de informação relativos à eficiência dos 

sistemas, especialmente no que se relaciona com a aprendizagem.  

 

Tratando-se do cenário estadual, possuímos o Sistema Permanente de Avaliação 

do Estado de Ceará (SPAECE), criado em 1992, e inserido em um contexto com a necessidade 

do fornecimento de dados para formular, reestruturar e monitorar as políticas públicas 

voltadas para educação no Ceará, subsidiando a busca por melhorias no nível de qualidade no 

ensino aos discentes. 

A Avaliação do Rendimento Escolar do Ceará foi concebida como uma avaliação 

em larga escala, envolvendo alunos das séries de saída do antigo 1o grau, hoje 

Ensino Fundamental, com a finalidade de subsidiar políticas voltadas para a 

melhoria das aprendizagens, com base na aferição de desempenho de alunos. Em se 

tratando de uma avaliação externa, era necessário envolver uma instituição não 

diretamente envolvida com o objeto avaliado, portanto foram contratados a 

Fundação Cearense de Pesquisa e Cultura (FCPC) e o Centro de Treinamento e 

Desenvolvimento (Cetrede), sendo um ano a FCPC e outro ano o Cetrede. Faziam 

parte dessas instituições, e foram muito importantes na implementação do sistema de 

avaliação, o professor da João Batista Gomes Neto, mais tarde presidente do Inep, e 

os professores Roberto Cláudio Frota Bezerra e Nicolino Trompieri Filho, da UFC. 

Este último, eu diria, o mais importante, porque vinha trabalhando com a equipe de 

pesquisa e avaliação já havia algum tempo (COSTA; VIDAL,2022, p.20). 

 

Como afirma Dantas (2018), a Secretaria Municipal de Fortaleza (SME) 

implementou o Sistema de Avaliação da Educação Fundamental (SAEF), que gera resultados das 

avaliações aplicadas em todas as turmas do Ensino Fundamental I e II, sendo  dividida em três 

etapas: SAEF diagnóstico, SAEF intermediário e SAEF Final. Seu objetivo primordial é 

compreender o processo de ensino e aprendizagem por meio dos descritores e habilidades 

determinados, tendo como base a matriz de referência do Programa Alfabetização na Idade 

Certa (PAIC). Essa avaliação é composta pela inserção do gabarito pela gestão escolar  a fim de 

que, ao finalizar a aplicação, a escola tenha um panorama geral sobre a fluência leitora e a 

compreensão textual dos alunos avaliados, através de relatórios emitidos, visa analisar o 

desempenho dos alunos em relação às competências e habilidades sugeridas através dessas 

matrizes.  
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Indubitavelmente, o ato de avaliar, segundo Luckesi (1996), precede os processos 

formais documentais na atualidade, haja vista que tais práticas eram registradas nas pedagogias 

dos séculos XVI e XVII. Destarte, as pesquisas sobre avaliação no Brasil começaram na década 

de 1930 e, a partir de então, puderam-se observar duas interpretações: a primeira a respeito da 

visão oficial e a segunda acerca da perspectiva crítica. Entre os anos de 1930 e 1970, os testes 

realizados serviam para aferir as habilidades e as aptidões dos alunos, a fim de que pudessem 

verificar a eficácia e a qualidade do ensino. A partir da década de 1980, o contexto de avaliação 

evidencia aspectos sociais, políticos e culturais, com objetivos mais quantitativos, tanto em 

larga escala quanto em sala de aula (LUCKESI, 1996). 

Atualmente, observa-se que: 

 

Os instrumentos de avaliação nacional em curso na política educacional brasileira 

visam, especificamente, à realização de avaliações de diagnóstico – em larga escala, 

por meio de testes padronizados e questionários socioeconômicos – de qualidade de 

ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro (OLIVEIRA; LIBÂNEO; 

TOSCHI, 2012, p. 265). 

 

Corroborando com Oliveira, Libâneo e Toschi (2012), avaliar consiste em 

examinar o conhecimento. Faz parte de um projeto educativo em que, a partir de suas análises, 

podem ser traçadas ações resolutivas para as falhas observadas. Perrenoud (1999, p. 53) 

aponta: 

 

Avalia-se sempre para agir. Mesmo as pesquisas pedagógicas feitas 

independentemente da avaliação escolar corrente têm, em geral, o objetivo de orientar 

uma inovação, fundamentar uma defesa pró ou contra tal reforma, aumentar a eficácia 

do ensino ou da seleção. 

 

É fundamental ressaltar que, conforme Andriola (2008), o termo avaliação vem 

sendo amplamente discutido nos dias atuais. Ademais, tais estudos revelam a amplitude da 

problemática que é avaliar, considerando o gestor escolar um dos pilares de sustentação da 

aplicação, na tentativa de conduzir as ações aplicadas na esfera educacional, imersa em 

constante investigação. 

Vieira e Vidal (2015), quando examinam a gestão da educação, retratam múltiplos 

desafios que competem ao gestor escolar. Além de assumir o aspecto burocrático ao cargo que 

ocupa, deve-se deter inclusive nos índices do processo de aprendizagem, prática pedagógica, 

gerenciar recursos, organizar estrutura e material, direcionar os processos de formação 

continuada, enfim, são exigidas inúmeras atribuições as quais necessitam de uma preparação 

mínima, a fim de que se possa conduzir de maneira eficaz a gerência escolar. 

Portanto, os desafios de gerir, avaliar e orientar são inúmeros, reverberando uma 
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política direcionada para ações que, efetivamente, resultem em um processo de ensino e 

aprendizagem de qualidade, principalmente após o período de quase dois anos afastados, de 

forma presencial, do ambiente escolar. Logo, faz-se necessária uma investigação eficiente com 

o intuito de lograr êxito nas demandas que dificultam alcançar a excelência. 

Para tanto, tornam-se essenciais o rigor teórico e a vigilância epistemológica. Tal 

exercício determinou a seleção de autores clássicos, cujas interpretações, em nosso 

entendimento, conferem coesão com a proposta do referencial que nos balizou nesta caminhada: 

a avaliação externa. Até o momento, não houve necessidade de recorrer a dados ou 

comprovações empíricas, o que não impede que, no decorrer da pesquisa, utilizemos esses 

recursos metodológicos no sentido de afiançar futuras inferências. 

Procuramos, por meio da pesquisa teórico-bibliográfica, empreender leituras 

concernentes à temática na tentativa de questionar, inferir críticas, discussões e ponderações 

acerca do objeto de estudo, de forma dialética e coerente. A análise documental (MINAYO, 

2015) será construída a partir dos registros norteadores que embasam a avaliação educacional, 

entre os quais as matrizes curriculares e de referência, além das avaliações externas de forma 

geral. 

Com o método de análise esclarecido, bem como alguns de seus recursos, 

podemos agora apresentar nossa forma de exposição. 

Na seção 2 – A história da alfabetização, tencionamos, a partir de uma abordagem 

histórica, expandir a concepção do que de fato é alfabetizar e investigar as causas do insucesso, 

visto que o Brasil é famigerado com relação ao tema analfabetismo. Nesse debate, é possível 

observar as diversas leis criadas a fim de melhorar a qualidade do processo de alfabetização, 

bem como um universo de métodos a serem analisados no processo de letramento. Mais adiante, 

um recorte de parâmetros e bases será examinado, uma vez que o tema é vasto e controvertível 

acerca das políticas públicas implementadas. 

Na seção 3 – A história da avaliação educacional, apesar dos inegáveis avanços 

e     contribuições que a avaliação educacional facultou ao movimento educacional brasileiro, 

ressalta-se a relevância de pesquisas dessa natureza, que partem do pressuposto de que as 

avaliações têm muito a nos dizer, dada a efetiva contribuição que agrega à melhoria da 

qualidade das ações pedagógicas. Nesse sentido, para os efeitos deste estudo, são entendidas 

como possibilidades de fortalecimento das políticas públicas submetidas ao olhar dos 

resultados, em um contexto reflexivo. 

Na seção 4 – Gestão e a prática pedagógica na alfabetização, na tentativa de 

situar a postura da prática das avaliações externas no município de Fortaleza, cujo SAEF é 
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considerado uma entrada para a rede de relações que constituem as ações do conjunto escolar, 

faz-se necessário investigar quais os possíveis aperfeiçoamentos do processo de ensino e 

aprendizagem a partir dos resultados obtidos. No estudo ora apresentado, o recorte, diante de 

um tema tão pertinente, foi analisar criticamente, no campo das avaliações educacionais 

externas, a pertinência da aplicação dos resultados obtidos via SAEF e suas contribuições na 

projeção de ações para a melhoria efetiva dos níveis educacionais e como o conjunto da 

gestão escolar concentra esforços diante do contexto avaliativo, bem como implementa ações e 

metas na comunidade escolar. Também houve esforço em desenvolver um estudo geral sobre 

a influência do SAEF na implementação de políticas públicas voltadas à elevação da 

qualidade do ensino da educação pública, cujo debate toca especificamente nosso objeto. 

Após os capítulos concernentes ao embasamento teórico (revisão da literatura), 

temos a seção 5 – Metodologia, no qual descrevemos os fundamentos filosóficos dos 

métodos de pesquisa escolhidos. Vale ressaltar que, a abordagem que fundamentou o 

desenvolvimento desta pesquisa foi a qualitativa, posto que esse tipo de pesquisa propicia ao 

pesquisador liberdade de reformular seus planos à medida que vivencia a realidade estudada; 

além de requerer a compreensão do fenômeno que está sendo investigado. Neste capítulo, 

também definimos a questão da pesquisa da forma mais precisa e clara possível; a população 

a ser estudada (sujeitos e amostra da pesquisa) a fim de explorar a maior diversidade possível 

do tema estudado; a técnica de coleta de dados; bem como, o pari passu da análise dos dados 

coletados. 

A seção 6 – Resultado da pesquisa.  O objetivo principal deste capítulo é 

confrontar os resultados com os dados da literatura que subsidiaram o desenvolvimento de 

nossas questões de pesquisa. Outrossim, ressaltamos que a análise e interpretação dos 

resultados constituem a etapa que permite a comparação qualitativa (no caso desta pesquisa) 

das várias soluções pensadas numa base racional. Portanto, é essencial que contemos com uma 

abordagem sistemática e rigorosa, uma vez que é a partir dos resultados  que tiramos as nossas 

conclusões, é imperativo documentar não só os resultados em si, mas também a forma como 

foram obtidos. A interpretação dos resultados também será devidamente  explicada, pois esta é 

a própria fonte das conclusões e recomendações. 

Por último, apresentaremos as Considerações Finais, onde faremos o arremate de 

nossa pesquisa. 
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2 A HISTÓRIA DA ALFABETIZAÇÃO 

 

A Alfabetização é um processo educativo que busca a aquisição do conhecimento 

de leitura e escrita, ou seja, o alfabetizado é capaz de ler e escrever. Porém, o Brasil é 

historicamente conhecido pelo alto índice de analfabetismo, daí existirem inúmeras pesquisas 

em torno do método mais eficaz na construção do processo de alfabetização (MORTATTI, 

2010). Diante do exposto, é fundamental o avanço investigativo, uma vez que não se encontra 

o real motivo para tal fracasso escolar, haja vista que as dificuldades em alfabetizar são reais e 

cotidianas, independentemente do método aplicado. 

 

O analfabetismo constitui um dos maiores freios ao desenvolvimento de uma nação. 

Contribui ativamente para a marginalização da pessoa. Alfabetizar o indivíduo na 

idade certa é fazer dele um membro de pleno direito da coisa pública, um cidadão em 

sua completude (MARCÍLIO, 2016, p. 15). 

 

Conforme Marcílio (2016), o Indicador de Analfabetismo Funcional (INAF)1 

verificou que, entres os anos de 2001 e 2007, os cidadãos brasileiros alfabetizados 

permaneceram com índices inalterados. Diante de tais números, surge a questão de entender o 

motivo de procrastinar o sucesso de alfabetizar no Brasil. 

O analfabetismo continua sendo o grande obstáculo enfrentado pelo Brasil para 

avançar  no processo de aprendizagem, a julgar pelo alto índice de pessoas não alfabetizadas, 

resultando                    no fracasso escolar, virtude das diversas discussões sobre qual o melhor método de 

se alfabetizar (MORTATTI, 2010, p. 228): 

 

Muitas professoras que alfabetizam hoje, utilizando propostas reconhecidas como 

inovadoras, foram alfabetizadas por cartilhas de alfabetização e, ainda que não tenham 

a lembrança de tê-las usado para aprender a ler e a escrever, seu processo de 

alfabetização foi pautado por um determinado método de ensino da leitura e da escrita, 

que era utilizado pela primeira professora ou mestre-escola. Podemos dizer, ainda, 

que, entre o final do século XIX e os anos 60 do século XX, métodos e cartilhas eram 

bem vistos e desejados para resolver o problema do analfabetismo no nosso país. 

 

Assim sendo, é notório que o acesso à educação brasileira, durante vários séculos, 

era limitado à minoria, pois aqueles que tinham oportunidade de estudar eram os 

privilegiados, de      classes abastadas. Entretanto, com o passar das décadas, a democratização do 

ensino foi ganhando força, sendo possível observar as inúmeras mudanças na esfera 
 
  
 

 
1 Através do Indicador de Analfabetismo Funcional (INAF) podemos conhecer a série histórica, as análises 

temáticas, os comparativos de dados e os níveis da população brasileira no uso cotidiano da linguagem verbal e 

da matemática em https://alfabetismofuncional.org.br/ 
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educacional brasileira, inclusive a ampliação do acesso à escolarização Conforme Mortatti 

(2010), o método de alfabetizar passa a ser sistematizado e orientado pelos professores. 

Perpetrando a história da alfabetização, percorremos vários parâmetros que a 

aquisição  do processo de ler e escrever exige, o qual pode ser iniciado desde a maneira mais 

convencional, pelo método sincrético, até adentrar na psicogênese da língua escrita, de 

Ferreiro e Teberosky (1986). Associando o ato de alfabetizar ao letramento, com a 

implantação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a orientação é que a criança 

adquira a percepção fonológica ainda  no início do Ensino Fundamental (1.º e 2.º anos) e, após 

esse ciclo estabelecido, passe a desenvolver a escrita, de maneira apropriada e consciente 

(BRASIL, 2017). Portanto, o  principal intuito da BNCC é sistematizar a alfabetização nos 

dois primeiros anos do Ensino Fundamental. 

Consoante Saviani (2010), houve inúmeros obstáculos para que fosse implantado 

um sistema educacional no Brasil, durante o século XIX, haja vista que não existiam 

investimentos para o pleno desenvolvimento da educação, tampouco para as práticas 

pedagógicas. Para uma visão desse cenário, o Segundo Império (1840-1888) foi marcado por 

um orçamento de 1,8% anual a ser investido na educação, dada a inexistência de recursos 

aplicados nessa área: “[...] não se implantou e o país foi acumulando um grande déficit 

histórico em matéria de educação” (SAVIANI, 2010, p. 166-167). 

Outrossim, as questões pedagógicas eram precárias, uma vez que a construção do 

processo de aprendizagem era algo distante para se conquistar. A esse respeito, Saviani (2010, 

p. 168) referencia a decadência da implantação do sistema nacional de ensino: 

 

Conclui-se, pois, que as dificuldades para a realização da ideia de sistema nacional de 

ensino se manifestaram tanto no plano de condições materiais como no âmbito da 

mentalidade pedagógica. Assim, o caminho dos respectivos sistemas nacionais de 

ensino, por meio do qual os principais países do Ocidente lograram universalizar o 

ensino fundamental e erradicar o analfabetismo, não foi trilhado pelo Brasil. 

 

O processo de alfabetização no Brasil passou por várias fases ao longo da história 

do país, segundo Marcílio (2016), essa linha do tempo nos norteia para avaliar o progresso 

histórico. 

Período Colonial (1500-1822): Durante o período colonial, a educação no Brasil 

estava principalmente nas mãos da Igreja Católica. A alfabetização era restrita a uma pequena 

elite e aos religiosos. A população indígena e escrava tinha acesso limitado à educação 

formal. 

Império (1822-1889): Após a independência, houve esforços para expandir a 

educação, mas ainda de forma limitada. A Constituição de 1824 estabeleceu a gratuidade da 
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instrução primária, mas a falta de investimentos e estrutura continuou a limitar o acesso à 

educação e à alfabetização.  

Segundo Marcílio (2016), o Império foi marcado pela má qualidade do ensino, a 

julgar  pela falta de preparo dos professores e a precariedade em que o ambiente escolar se 

encontrava.  Os professores responsáveis por formar professores nem sequer tinham 

habilitação para exercer  tal função, com a criação das escolas normais, as quais eram de um 

nível simples, currículo equiparado ao da escola elementar, sem ao menos contemplar 

conteúdos relacionados à             formação didático-pedagógica. 

República Velha (1889-1930): Ainda havia desafios significativos na expansão da 

educação no país. As escolas eram frequentemente restritas às áreas urbanas e à classe alta, 

deixando a maior parte da população sem acesso à alfabetização. 

Era Vargas (1930-1945): Com o governo de Getúlio Vargas, houve um aumento 

nas iniciativas de educação. A criação do Ministério da Educação e Saúde (atual Ministério da 

Educação) em 1930 foi um marco nesse sentido. Houve uma maior preocupação em expandir 

o acesso à educação e à alfabetização, embora os avanços fossem lentos. 

Décadas de 1950 e 1960: Durante esse período, houve investimentos 

significativos em educação e uma ampliação gradual da rede de escolas. O Movimento de 

Educação de Base (MEB) promoveu ações de alfabetização em áreas rurais e urbanas, 

utilizando abordagens mais contextualizadas. 

Ditadura Militar (1964-1985): O regime militar investiu em projetos de 

alfabetização, como o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral) nos anos 1970. No 

entanto, esses projetos eram muitas vezes centralizados e criticados por abordagens 

simplistas. 

Anos 1990 em diante: Com a redemocratização do Brasil, houve um aumento no 

reconhecimento da importância da educação. O Plano Nacional de Educação (PNE) foi 

implementado em 2001, buscando melhorar a qualidade da educação e promover a 

alfabetização de adultos. 

Embora o Brasil tenha feito avanços significativos na expansão da educação e na 

alfabetização ao longo do tempo, ainda enfrenta desafios, especialmente em regiões mais 

remotas e economicamente desfavorecidas. O acesso igualitário à educação e a melhoria da 

qualidade do ensino continuam sendo metas importantes para o país. 

 

2.1 PCN e alfabetização 
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Com a criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em 1997, em 

conformidade com a Lei n.º 9394/1996 (LDB), surgiram novos conceitos a serem aperfeiçoados 

na educação básica, entre eles, prosseguir na melhoria da qualidade do ensino, vislumbrando 

o avanço a fim de obter eficácia no processo de alfabetização no Brasil, tendo em vista a 

necessidade de atender as exigências demandadas no processo de globalização (EISENBACH 

NETO; CAMPOS, 2017, p. 10990). 

Diante da publicação de tais documentos, o intuito seria assegurar o parâmetro 

mínimo  para atender a nova ordem, conforme Geraldi (2015, 383): 

 

Inicia-se o tempo da inundação das escolas por documentos oficiais definindo metas, 

objetivos, modos de gestão, índices desejados etc. Inicia-se a implantação 

verticalizada do novo como exigência, e não como opção abraçada pelos verdadeiros 

agentes educativos. As avaliações de larga escala, obrigatórias e já agora com 

consequências até mesmo na renda de professores e gestores, tornam o que poderia 

ser indicações de ações possíveis em obrigações para a atividade de sala de aula. E o 

acervo das provas aplicadas torna-se, de fato, o orientador do que se ensina e de como 

se ensina, principalmente adequando os alunos para responderem a testes. Treinar para 

responder eleva os índices, que dão aparente sucesso às inúmeras consultorias 

prestadas aos diferentes sistemas de ensino. 

 

Entretanto, sabe-se que o processo de ensino e aprendizagem vai além de tornar o 

aluno um simples “treinador” de avaliação. Consoante o autor, “foi por necessidade de 

parâmetros para elaborar as provas que surgiram” tais documentos (GERALDI, 2015, p. 383). 

Portanto, observa-se o empenho por parte do Governo Federal em utilizar um padrão de 

exigência mínima a ser seguido pelo território nacional. Por conseguinte, a orientação dada 

pelos Parâmetros Nacionais seria abranger e aperfeiçoar a aprendizagem em áreas de 

conhecimento diversas e; o  crescimento dos índices seria uma consequência dessa 

parametrização nacional, partindo-se do  processo contínuo de alfabetização. 

No entanto, os PCN não foram bem aceitos em face de várias observações, e uma 

delas remete ao fato de haver idealizações para o mercado de trabalho, excluindo o 

desenvolvimento                     global dos alunos. Consideramos um ponto crucial observar que, em meio a 

tantas críticas e resistências aos parâmetros, é inegável que a ideia principal de relacionar o 

ensino da Língua Portuguesa ao processo de melhoria da qualidade do ensino foi aos 

poucos sendo absorvida pelo território nacional. É possível identificar a integração aos 

referenciais nos estados,       agregando à prática de inserção nos currículos dos inúmeros 

municípios brasileiros. 

Nos desdobramentos em torno dos PCN, é possível elucidar a grande preocupação 

concernente à qualidade da educação brasileira, em especial ao processo de leitura e escrita, 

uma vez que os índices de analfabetismo ainda fazem parte da realidade dos cidadãos 
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brasileiros. Portanto, é salutar verificar quais as dificuldades enfrentadas pela escola nesse 

processo de alfabetização. 

 

[...] com clareza nos dois gargalos em que se concentra a maior parte da repetência: 

no fim da primeira série (ou mesmo das duas primeiras) e na quinta série. No 

primeiro, por dificuldade em alfabetizar; no segundo, por não conseguir garantir o 

uso eficaz da linguagem, condição para que os alunos possam continuar a progredir 

até, pelo menos, o fim da oitava série (BRASIL, 1997, p. 19). 

 

Podemos observar que, diante das dificuldades enfrentadas na educação básica, a 

problemática estendia-se ao ensino superior, tendo em vista que os alunos chegavam à 

universidade com reais bloqueios em compreensão e interpretação textual do material que, por 

ora deveria ser assimilado com a máxima qualidade para torná-lo eficaz no processo de 

aprendizagem. Daí surge a resposta de ressignificar, por meio dos PCN, o ensino da Língua 

Portuguesa, a fim de solucionar a defasagem na leitura e escrita, promovendo uma trajetória 

eficiente no letramento. 

Não obstante, os PCN destacam-se por abordarem que o processo de alfabetização 

não                     está ligado somente a conhecer o alfabeto, indo além do fato de codificação de grafemas. 

A proposta seria pautar o processo de aprendizagem leitora a partir das práticas sociais de 

linguagem, considerando que a linguagem oral têm diversas formas, levando o sujeito a analisar 

e refletir sobre a língua. 

 

Os PCN foram elaborados também para evitar a grande chaga do ensino que foi a 

alta reprovação, sobretudo na primeira série, e que, em grande parte, foi a 

responsável por outra grave chaga, a evasão escolar. Ambas, reprovação e evasão 

escolar, são as causas do fracasso escolar (MARCÍLIO, 2016, p. 470). 

 

Tomando em conta a citação anterior, é possível observar que os PCN detinham-

se a colaborar para o avanço do ensino, atendendo a demanda que a sociedade exigia, 

viabilizando o acesso do aluno a fim de garantir a conquista máxima nos parâmetros 

educacionais, na tentativa de alcançar a tal almejada excelência no processo de ensino e 

aprendizagem. Contudo, conter a evasão escolar e o alto índice de reprovação seria um grande 

desafio. 

Diante das inúmeras mudanças propostas pelos PCN, uma delas era composta por 

agregar o ensino do alfabeto a outros elementos da língua, tais como aliar o texto à prática, em 

vez de utilizar métodos antigos, como alfabetizar por meio da cartilha. A proposta seria unificar 

o ensino da língua, sem separação entre ler, compreender e ter noções gramaticais, ocorrendo 

de maneira simultânea, consoante afirmação: 

 

A compreensão atual da relação entre a aquisição das capacidades de redigir e grafar 
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rompe com a crença arraigada de que o domínio do bê-á-bá seja pré-requisito para o 

início do ensino de língua e nos mostra que esses dois processos de aprendizagem 

podem e devem ocorrer de forma simultânea. Um diz respeito à aprendizagem de 

um conhecimento de natureza notacional: a escrita alfabética; o outro se refere à 

aprendizagem da linguagem que se usa para escrever (BRASIL, 1997, p. 27). 

 

Ao analisar os conteúdos dos PCN, constata-se que o estudante deveria 

estabelecer suposições que fizessem sentido acerca do texto, sugerindo que o aluno 

conseguisse decifrar, por meio de pistas ou textos previamente “decorados”. Assim sendo, o 

professor trabalharia a oralidade e gêneros textuais diversos em sala de aula, utilizando 

imagens a fim de possibilitar uma melhor compreensão do assunto abordado. 

Portanto, apesar de concentrar esforços no que tange às inúmeras mudanças 

acerca do método de alfabetizar, tais modificações não conseguiram reduzir a problemática 

relacionada ao tema alfabetização. Mesmo passadas três décadas após a implementação dos 

PCN, o Brasil                                 permanece enfrentando as mesmas dificuldades no que concerne ao processo de 

leitura e escrita, haja vista que as políticas públicas implementadas não são estabelecidas de 

maneira contínua e  sistemática, pois não fazem parte de um projeto de Estado, e sim de 

governo. Corroborando Mortatti (2010, p. 330), o processo de alfabetização no Brasil pode se 

agrupar exclusivamente a “disputas pela hegemonia de projetos políticos e educacionais”, 

marcados “pela recorrência discursiva da mudança”, considerado em permanentes processos 

de descontinuidade nos  métodos de alfabetizar. Em face do exposto, ratificando Mortatti 

(2010), o governo introduziu,  há pouco mais de quatro anos, a BNCC, revalidando os 

pensamentos já mencionados. 

 

2.2 BNCC e alfabetização 

 

Em 2018, mais um documento normativo é publicado. A BNCC, tem o propósito 

de concentrar como “o conjunto orgânico e progressivo das aprendizagens essenciais que todos 

os                           estudantes devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da educação básica”. Em 

síntese, a BNCC é um documento que garante ao aluno os conteúdos que deverão ser 

ministrados, de forma que assegure o direito de esse aluno aprende, ao final de cada etapa da 

educação básica. A BNCC é uma base sobre a qual os currículos serão elaborados, mas que 

afirma respeitar as especificidades, peculiaridades e diversidades das regiões, das redes e das 

escolas em si. 
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Com a Resolução CNE/CP n.º 22, de 22 de dezembro de 2017, após vinte anos de 

publicação dos PCN, o Ministério da Educação concluiu a versão final, submetendo à 

aprovação do Conselho Nacional de Educação (CNE), e finalmente a BNCC foi homologada. 

Com a regulamentação de tal documento, foi possível garantir como princípio norteador a 

aprendizagem essencial em qualquer lugar do País, sendo obrigatória sua implementação nas 

escolas públicas e privadas, assegurando-se ainda ser uma política de Estado, ou seja, 

independente de governo. 

 

No ensino fundamental – anos iniciais, os componentes curriculares tematizam 

diversas práticas, considerando especialmente aquelas relativas às culturas infantis 

tradicionais e contemporâneas. Nesse conjunto de práticas, nos dois primeiros anos 

desse segmento, o processo de alfabetização deve ser o foco da ação pedagógica. 

Afinal, aprender a ler e escrever oferece aos estudantes algo novo e surpreendente: 

amplia suas possibilidades de construir conhecimentos nos diferentes componentes, 

por sua inserção na cultura letrada, e de participar com maior autonomia e 

protagonismo na vida social (BRASIL, 2017, p. 61).  
 

Desemaranhando a questão, é essencial considerar de que maneira a BNCC 

aborda o tema alfabetização, tendo em vista que a base orienta como os referenciais devem 

ser reformulados, incluída na área de linguagem, oportunizando ao aluno uma maneira de 

interagir com o universo que o cerca. A BNCC é um documento que estabelece as 

competências e habilidades essenciais que todos os alunos da Educação Básica devem 

desenvolver ao longo de sua trajetória escolar. A alfabetização é uma das habilidades 

fundamentais garantidas na BNCC para o Ensino Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º ano). 

A BNCC estabelece que a alfabetização deve ser desenvolvida a partir de atividades 

que levem os alunos a compreenderem o sistema de escrita alfabética, identificando e 

produzindo palavras, frases e textos. Além disso, o documento destaca a importância da leitura 

como forma  de ampliar o repertório cultural e desenvolver a capacidade de interpretar 

diferentes tipos de textos. Também prevê que a alfabetização deve estar associada a outras 

habilidades, como a oralidade, a compreensão e produção de textos escritos, a interpretação de 

diferentes linguagens  e a resolução de problemas matemáticos. 

É importante ressaltar que a BNCC não estabelece uma metodologia específica 

para o ensino da alfabetização, cabendo aos professores e às escolas definirem suas estratégias 

pedagógicas a partir das orientações gerais presentes no documento. 

Geraldi (2015) contribui ao afirmar que percebe avanços no processo de ensino e 
 
  
 

 
2 Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao 

longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica. 
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aprendizagem, nos PCN e na BNCC, levando em consideração que ambos destacam o 

aproveitamento das práticas de leitura, associando aos métodos de expressão, fazendo com que 

o aluno consiga assimilar, conhecer e analisar a Língua Portuguesa de diferentes maneiras. 

A inovação trazida pela BNCC é a conexão do estudo da língua aliado às 

competências  e habilidades. E o que seriam essas competências? 

 

Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos (conceitos 

e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e 

valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 

cidadania e do mundo do trabalho (BRASIL, 2017, p. 6). 

 

Portanto, propicia ao educando a mobilização e a atuação a fim de conhecer as 

diversas                 situações a serem enfrentadas, possibilitando-lhes resoluções de problemas e tomada 

de  decisões importantes em sua vida cotidiana. 

 

2.3 Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC) e alfabetização 

 

Com a implantação da BNCC, em cumprimento ao Plano Nacional de Educação 

(PNE) 2014-2024  e outras legislações educacionais, assegura ao aluno aprendizagem 

essencial em todo o território nacional, respeitando as particularidades culturais e regionais. 

Desse modo, o estado do Ceará contribui de forma significativa com a orientação docente por 

meio do Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC), publicado em 2019, conforme 

segue: 

 

Da alfabetização às percepções de mundo, às compreensões dos processos e 

fenômenos que fazem parte do dia a dia de crianças e jovens, são os elementos que 

focalizam as aprendizagens nessa etapa, diversa e complexa. Assim no DCRC, 

optamos, à luz da BNCC, por garantir um referencial curricular que possa dar conta, 

tanto da unicidade em relação ao território nacional quanto do alcançar 

especificidades de cada parte do estado, com regiões de baixa e alta vulnerabilidade, 

de ambientes de litoral, sertão e serra, de culturas diversas e peculiaridades cuja soma 

caracteriza o Ceará e o seu povo (CEARÁ, 2019, p. 171). 

 

O referido documento tem por principal objetivo subsidiar o estado e municípios 

na elaboração de seus planos curriculares, bem como sua proposta pedagógica, ressaltando a 

garantia ao direito de aprender e priorizar o processo de alfabetização. Vale salientar que, pela 

Lei n.º 15.921/2015, o PAIC, criado em 20073, é ampliado e estabelece o Mais PAIC. Tal lei 

tem por finalidade apoiar os municípios cearenses na implementação de políticas públicas 
 
  
 

 
3 Lei Nº 14.026/2007, de 17 de dezembro de 2007. 
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voltadas à aprendizagem na idade certa, principalmente no que concerne ao tema alfabetização. 

Conforme ressaltam Oliveira e Vidal (2020), o documento se trata de um pacto de 

cooperação coletiva a fim de atingir um único objetivo, que é alfabetizar as crianças na idade 

certa, esperando que resulte em efeitos positivos e relevantes no que tange à alfabetização dos 

alunos, sempre alinhando a linguagem oral e verbal com o intuito de consolidar a alfabetização. 

 

2.4 A prática docente na alfabetização 

 

O professor alfabetizador possui características próprias com relação ao método 

de alfabetizar, porém existem muitas lacunas no preparo desse professor. De acordo com artigo 

62 da LDB de 1996, conforme Carneiro (2015), estabelece-se que o docente, para atuar na 

educação básica, deverá deter nível superior, licenciatura, graduação plena como formação 

mínima para lecionar ne educação infantil e nos cinco primeiros anos do Ensino Fundamental, 

ou detentor de nível médio na modalidade normal. 

Ainda conforme Carneiro (2015, p. 649): 

 

O docente, portanto, nutre seus saberes de fontes múltiplas que açambarcam os 

saberes pessoais da vivência enquanto indivíduo e enquanto detentor de competências 

escolares anteriores a sua profissão, os saberes profissionais (vinculados à sua 

formação específica para o magistério), os saberes dos programas de ensino e do 

material didático (usado em seu ofício de professor) e, por fim, os saberes do exercício 

cotidiano da profissão (aqueles oriundos da sala de aula e da convivência escolar). 

 

Ainda que haja a exigência no que concerne à formação do professor, de acordo 

com Marcílio (2016), especialistas asseveram que tal medida não proporcionou um 

crescimento na qualidade do ensino, haja vista que o nível de formação docente varia de 

região para região. Diante de tal disparidade, o MEC, em 1999, resolveu iniciar o Programa 

de Formação de Professores em Exercício (Proformação), levando em consideração que 

existiam cerca de 113 mil professores que não haviam sequer concluído o ensino fundamental, 

conforme afirma Marcílio (2016). 

O Proformação tinha como principal meta, conforme Marcílio (2016), tentar 

aperfeiçoar                   a prática pedagógica dos docentes das primeiras quatro séries das escolas públicas 

das regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste, levando-se em consideração que 30% desses 

docentes não tinham habilitação para lecionarem. Contudo, há que se questionar a qualidade 

do curso ofertado. 

A formação docente nos cursos de licenciatura em pedagogia, por exemplo, deixa 

muito  a desejar, considerando-se que, segundo Marcílio (2016), a formação inicial de docente 
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alfabetizador é colocada em segundo plano. Declara ainda que o foco principal das 

universidades é formar pesquisadores, porém o formador da educação básica fica aquém do 

nível desejado. 

 

Alfabetizar é uma das tarefas mais complexas de ensino, mesmo que pareça o 

contrário. Exige do professor alfabetizador uma gama de conhecimentos que não se 

restringe à didática das primeiras letras. É preciso um grande conhecimento do 

desenvolvimento psicológico da criança e ainda conhecimentos dos princípios 

linguísticos básicos da fala, da escrita e da leitura, além da aritmética elementar, 

para que seja eficaz a alfabetização. O professor não pode, também, desconhecer a 

realidade social, econômica e política em que estão inseridos seus alunos 

(MARCÍLIO, 2016, p. 465). 

 

Nesse sentido, vale ressaltar que a prática pedagógica, aliada ao conhecimento 

técnico,  pode proporcionar ao docente diversas maneiras de gerir sua didática e alcançar seu 

objetivo no método de alfabetizar. Avaliar os alunos individualmente para que, a partir de 

então, possa desenvolver estratégias para que o processo seja concluído com sucesso. 

Ratifica-se que o processo formador consiste em investir em formação efetiva para que o 

docente seja detentor real de conhecimento e capaz de lograr êxito no processo de 

alfabetização. 

 

2.5 Material didático 

 

Compreende-se que o material didático é o recurso utilizado pelo docente para 

agregar                  ferramentas a seu planejamento pedagógico. Elencamos alguns itens que fazem parte 

desse material, tais como: 

1) Materiais Audiovisuais: vídeos, áudios e animações podem enriquecer as aulas, 

tornando os conceitos mais tangíveis e envolventes para os alunos; 

2) Jogos Educacionais: jogos podem ser usados para ensinar diversos conteúdos, 

promovendo o aprendizado de forma lúdica e interativa; 

3) Recursos Online: plataformas educacionais, sites, aplicativos e recursos online 

oferecem uma ampla gama de atividades interativas e materiais para os alunos 

explorarem. 

 

 Esses e outros instrumentos podem subsidiar o  professor para oferecer uma aula 

mais dinâmica e atrativa. 

Acredita-se que a utilização desses materiais facilita o processo de ensino e 

aprendizagem, deixando-o eficiente e concreto. Logo, historicamente, o docente busca por 
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aprimoramento pedagógico na intenção de tornar sua didática cada vez mais atrativa e assim 

lograr êxito no objetivo, que é a concretização do conhecimento discente.  

 

2.5.1 Programa Nacional do Livro Didático 

 

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é o programa desenvolvido a 

fim de atender a educação básica no Brasil. É um dos programas inveterados no que concerne 

à distribuição de livros didáticos no País, datando do ano de 1937, na Era Vargas, a 

regulamentação e distribuição deles em esfera nacional. 

Segundo Figueiredo (2021), o PNLD tem como objetivo ampliar o acesso a livros 

didáticos para estudantes da educação básica, a fim de melhorar a qualidade do ensino e da 

aprendizagem. O programa é coordenado pelo Ministério da Educação, em parceria com as 

Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. 

O PNLD é uma importante iniciativa para garantir que todos os alunos da rede 

pública de ensino, mesmo aqueles de regiões menos favorecidas, tenham acesso a materiais de 

qualidade para o aprendizado. É fundamental a participação docente no processo de escolha 

desse material didático, pois com seu conhecimento, consegue selecionar livros com objetivos 

que contemplem a aprendizagem em sua sala de aula, a faixa etária dos alunos, as 

características da turma e as metodologias de ensino adotadas. Além disso, é importante que 

os professores sejam capacitados para utilizar esses materiais de maneira eficaz e adequada ao 

contexto de ensino. 

 

2.5.2 Arca Literária 

 

A Arca Literária é uma ferramenta inovadora na educação da Rede Municipal de 

Fortaleza,                  a qual incentiva o hábito da leitura dos alunos da rede. Consiste em um instrumento 

facilitador da  prática leitora, tendo em conta que objetiva auxiliar o professor nas vivências 

literárias e oportunizar  o acesso dos alunos a diferentes tipos prazerosos de leitura. Os docentes 

utilizaram esse recurso por  meio de obras literárias ilustradas em sala de aula, coletivamente. O 

livreto propicia  ao aluno  analisar as imagens dos textos, em que ele pode ser leitor, intérprete e 

desenvolver o senso crítico. 

 

2.5.3 Aprender pra Valer 
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Aprender pra Valer é um programa desenvolvido no município de Fortaleza com 

o objetivo de aprimorar o rendimento dos alunos durante o ano letivo. Consiste em atuar na 

promoção dos cinco eixos básicos: Gestão da rede, Gestão pedagógica, Formação, 

Acompanhamento e Sustentabilidade. 

Assegurando a alfabetização na idade certa, o programa faz parte da construção de 

uma  política pública educacional no município. Para que seja possível obter um diagnóstico 

da aprendizagem dos alunos, é realizada uma avaliação diagnóstica para estudo com o intuito 

de que, a partir de então, seja construído um plano na gestão educacional a fim de elencar as 

prioridades para uma melhor condução do programa na comunidade escolar, com foco na 

aprendizagem dos estudantes. Portanto, por meio de promulgação de leis que incentivem as 

escolas e profissionais a alcançarem metas de ensino e aprendizagem, o programa articula ainda 

parcerias com instituições objetivando cooperar para o sucesso da educação pública.  

 

2.5.4 Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC) 

 

O Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC) foi criado em 2007 pelo 

governo cearense com o objetivo de promover a alfabetização de todas as crianças da rede 

pública cearense, com foco no 2.º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais. De acordo com 

documentos e entrevistas, o PAIC buscou estabelecer uma cultura institucional voltada à 

aprendizagem do aluno e à mudança das gestões municipal e escolar (CEARÁ, 2012; CRUZ, 

2007). A Secretaria da Educação do Estado do Ceará – SEDUC-CE coordena a política cuja 

finalidade é reduzir desigualdades e ampliar o acesso à educação, além de cooperar técnica e 

financeiramente com os municípios para que efetivem a política de educação por meio de 

programas e assistência técnica (SEGATTO, 2015). 

O PAIC tem como origem a experiência implementada na educação no município 

de Sobral - Ceará, o qual, a partir do ano de 2000, passou a promover ações para garantir o 

direito à alfabetização e a universalização do acesso. Essas realizações tiveram início após a 

identificação, por meio de uma avaliação diagnóstica, de que a maioria das crianças, após dois 

ou três anos de matrícula nas escolas públicas do município, não sabia ler. De 2001 a 2004, a 

cidade de Sobral matriculou todas as crianças de 7 (sete) anos no Ensino Fundamental Anos 

Iniciais; reduziu a taxa de distorção idade-série, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, de 

28,5 para 13,6; e a taxa de abandono, de 3,8 para 0,7 (INEP, 2005). 

Para alcançar seus objetivos, o PAIC conta com várias ações de apoio, tais como: 

oferta de materiais didáticos adequados às necessidades dos alunos, desenvolvimento de 
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atividades pedagógicas e de avaliação orientadas para a alfabetização, capacitação de 

professores, além de campanhas de conscientização da comunidade escolar. 

Além disso, o programa oferece diversos recursos e ferramentas digitais para 

acompanhamento e avaliação dos alunos. Facilitando o processo de ensino e aprendizagem, 

permitindo aos professores acompanharem o desenvolvimento dos alunos de forma mais 

eficiente. Por fim, o PAIC também oferece orientação e suporte aos alunos e professores, além 

de programas de reconhecimento dos professores que obtêm bons resultados. 

 

2.6 Rotina pedagógica 

 

Estabelecer uma rotina diária a fim de organizar melhor o tempo pedagógico é de 

grande importância para o gerenciamento da prática docente. O planejamento pedagógico é 

primordial para traçar objetivos e ações referentes ao alinhamento da prática pedagógica. 

A rotina pedagógica é uma ferramenta fundamental para a organização e 

desenvolvimento das atividades diárias na sala de aula, pois estabelece um plano de trabalho 

que permite que os alunos saibam o que devem fazer durante o dia, além de oferecer segurança 

ao professor, que pode monitorar o desempenho dos alunos e identificar possíveis problemas. 

Ademais, a rotina pedagógica é uma excelente forma de promover o 

desenvolvimento acadêmico dos alunos, pois estabelece a rotina de atividades que devem ser 

desempenhadas em um determinado tempo, o que os incentiva a se esforçarem para alcançar 

os objetivos estabelecidos. 

O caderno do planejamento da Prefeitura Municipal de Fortaleza está atualizado 

de acordo com a BNCC, conforme apresentado na Figura 1: 

 

Figura 1 - Folha do caderno de planejamento Ensino Fundamental anos iniciais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação (SME). 
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O subsídio que o planejamento oferece é elementar para um bom desenvolvimento 

da aula a ser planejada. Sabe-se ainda que cada turma tem suas particularidades e objetivos 

específicos, daí a importância de traçar ações de maneira individualizada a fim de lograr êxito 

nos propósitos traçados. Por fim, a rotina pedagógica é importante para ajudar os alunos a 

desenvolver habilidades importantes, como o trabalho em equipe, o planejamento, a 

organização e o autocontrole. Estas habilidades são fundamentais para o sucesso dos alunos, 

estabelecendo uma rotina organizada e planejada. 

 

2.7 O processo avaliativo na alfabetização 

 

Conforme Marcílio (2016), os sistemas brasileiros que avaliam a alfabetização são 

bastante falhos e pouco fornecem subsídios a fim de melhorar a qualidade do ensino em sala  

de aula: 

 

Desde a década de 1990, as avaliações baseadas em indicadores de rendimento dos 

alunos se tornaram, em todo o mundo, importantes referenciais para as políticas 

públicas e instrumentos para mensurar os resultados e a qualidade do ensino que está 

sendo ministrado. No Brasil, as avaliações se tornaram um modismo, e os vários 

níveis do governo criaram diversos sistemas de avaliação, que se sobrepõem uns aos 

outros (MARCÍLIO, 2016, p. 485). 

 

A avaliação na alfabetização deve ser realizada de forma contínua e 

individualizada, de                                            modo a avaliar o desempenho do aluno em relação às habilidades 

adquiridas e aos objetivos estabelecidos. É importante avaliar a compreensão da leitura e a 

capacidade de interpretação de textos, assim como a capacidade de escrita e interpretação de 

frases. Também devem ser verificadas as habilidades de ortografia, gramática e vocabulário. 

Outras áreas a serem avaliadas são a capacidade de raciocínio lógico, a compreensão de 

números e a capacidade de resolver problemas. 

Por meio da Avaliação Diagnóstica de Rede (ADR), é possível acompanhar o 

processo de  aprendizagem por descritores atrelados à matriz de referência do SPAECE. 

Portanto, essa avaliação permite uma análise criteriosa do processo de ensino e aprendizagem 

através de sondagens periódicas. 

Para assegurar que os alunos sejam realmente aproveitados em suas séries, é preciso 

que os professores tenham condições de avaliar de maneira clara e objetiva. É necessário                                         que 

deixem de lado suas práticas tradicionais e busquem novas alternativas para verificar o que                                     os 

alunos sabem e o que ainda precisam aprender. A avaliação deve ser realizada desde os 

primeiros anos de escolaridade, pois se não forem identificados a tempo aqueles alunos que 
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apresentam dificuldades de aprendizagem, estes não terão condições de acompanhar o ritmo do 

processo de ensino-aprendizagem. 

Assim, é fundamental que os professores adotem medidas eficazes e éticas para 

detectar  os alunos que precisam de ajuda e junto à gestão pedagógica, encontre subsídio para 

garantir que o processo de aprendizagem ocorra. 

 

2.8 Alfabetização na pandemia 

 

Em 17 de março de 2020, foi publicada a Portaria n.º 343/2020 (MEC, 2020), a fim 

de garantir a suspensão das aulas presenciais enquanto durasse a situação de pandemia 

ocasionada pelo novo Coronavírus. A orientação é que as aulas fossem transmitidas de forma 

remota, utilizando  meios tecnológicos, dada a impossibilidade de ocorrerem presencialmente. 

Sampaio (2020) ratifica o quão devastadores serão os efeitos vividos, seja na esfera social, 

cultural ou cognitiva. 

Dois dias depois, a Portaria n.º 343/2020 (MEC, 2020) necessitou de alterações em 

virtude da                                                       extensão do problema. Uma nova portaria foi publicada em 19 de março de 2020, 

de n.º 345/2020 (BRASIL, 2020), prorrogando por mais 30 (trinta) dias a autorização das 

aulas por meio do ensino remoto. Na mesma esteira, os Conselhos Estaduais e Municipais de 

Educação emitiram suas resoluções e orientações acerca do ensino remoto para as instituições 

de ensino e comunidade escolar. Oliveira e Souza (2020) ratificam que a reorganização do 

calendário escolar foi necessária a fim de ajustar, conforme anteriormente exigido, os 200 

(duzentos) dias letivos para cumprimento da devida carga horária anual, conforme a Lei n.º 

9.394/1996 (BRASIL, 1996) em seu artigo 24, I. 

As publicações das diversas portarias acerca do ensino remoto subsidiaram a 

resolução do CNE, a partir do Parecer n.º 5/2020, que reorganiza o calendário escolar e 

possibilita que as                               instituições, de todos os níveis de ensino, ofertem atividades não presenciais 

em atendimento ao cumprimento da carga horária mínima anual. Estabelece que o atendimento 

ocorra por meio digital, a partir de diferentes plataformas e estratégias, entre elas: videoaulas, 

televisão, rádio ou, ainda, mediante a distribuição de material didático impresso. 

A Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 

estimou, em recente publicação datada de 26 de março de 2020, que o isolamento social atingiu 

mais de 1,5 bilhão de estudantes, levando em consideração que 165 países precisaram fechar 

suas escolas em virtude do cenário de pandemia (UNESCO, 2020). O documento, diante de 

uma realidade sem precedentes, uma vez que nunca houve uma situação de interrupção 
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educacional em uma escala                                           como essa, indica o caminho da parceria como o único possível. 

Propõe uma coalizão a partir de uma ação coordenada visando não apenas o desbloqueio de 

soluções imediatas, mas também  o suporte a estudantes e professores, com foco em processos 

de inclusão e equidade. 

Sobre o novo cenário, Leite (2020) registra que os docentes se viram em um 

contexto extremamente delicado, sobretudo por tratar-se de uma situação que não era prevista 

nas práticas docentes cotidianas e pelo fato de o universo tecnológico ainda gerar muita 

insegurança entre os professores. Também ressalta que as possibilidades de recursos digitais 

não são as mesmas para todos os alunos, observando a desigualdade social e, por conseguinte, 

digital e excludente tão arraigada no país. Diante da questão, afirma que a narrativa dos 

professores foi de frustração e impotência. 
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3 HISTÓRIA DA AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 

 

Com o intuito de informar sobre a complexa evolução histórica da avaliação 

educacional, Vianna (2000) destaca uma gama de concepções marcadas por grandes desafios e 

muitas conquistas. Diante do contexto, é possível observar que avaliar nada mais seria do que 

medir a eficácia do nível de aprendizagem dos alunos, porém existe um forte indício que leva 

à subjetividade, haja vista a “imparcialidade” de quem avalia e de quem está sendo avaliado, 

resultando em dados não correspondentes à verdade. Portanto, esse modo de avaliar prevaleceu 

por anos e anos e indubitavelmente ocasionou consequências não favoráveis ao percurso 

educacional, desfavorecendo o processo de aprendizagem. 

No decorrer das últimas sete décadas, outro ponto a se evidenciar foi a evolução 

histórica e conceitual da avaliação e da avaliação educacional, os modelos construídos para 

atenderem aos diversos segmentos da sociedade e suas adaptações para a educação. Vale 

enfatizar acerca de vantagens e desvantagens de cada modelo avaliativo, bem como sua 

trajetória ao longo do incentivo à pesquisa pautada por produzir conhecimentos necessários na 

busca de processos mais eficientes e obtenção de resultados o mais próximo do ideal. Como 

consequência, tais estudos seriam fundamentais para que fossem construídas ações efetivas de 

políticas públicas apropriadas ao desenvolvimento de excelência para a educação de qualidade. 

Entretanto, sabe-se que o ato de avaliar precede os processos formais documentais 

da                                 atualidade, considerando que tais práticas já eram registradas nas pedagogias dos séculos 

XVI e XVII (Luckesi, 1996). Assim, as pesquisas sobre avaliação no Brasil começaram na 

década de 1930 e, a partir de então, observam-se duas interpretações: a primeira, sob a visão 

oficial e a segunda, pela perspectiva crítica. No intervalo entre 1930 e 1970, os testes 

realizados serviam para aferir as habilidades e as aptidões dos alunos, a fim de verificar a 

eficácia e a qualidade do ensino. A partir da década de 1980, entretanto, as avaliações 

passaram a evidenciar aspectos sociais, políticos e culturais, com objetivos mais qualitativos,  

tanto em larga escala quanto em sala de aula.  

 

3.1 Teóricos da avaliação 

 

O modelo de avaliação de Ralph Tyler (1976) fazia parte dos currículos 

brasileiros até 1980, abordando um método baseado em um processo de estabelecimento da 

comparação entre desempenhos e a concretização de objetivos instrucionais predefinidos. Sua 

ideia de trabalhar com objetivos provocou rupturas na forma de ver a avaliação não como um 
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teste, um fim em si                          mesmo, mas como uma descrição, um meio para estabelecer comparações 

entre os desempenhos e efetivar objetivos instrucionais. Considerado o criador da avaliação, 

pois constituiu o primeiro método de avaliação educacional, para Vianna (2000, p. 51): 

 

A avaliação, na proposta de Tyler (1942), dado o seu caráter sistemático, possibilita 

eliminar com segurança todos aqueles elementos que possam gerar desconfianças da 

parte da comunidade, porque os dados levantados mostram o sucesso operacional do 

currículo ou, então, apontam aqueles elementos que devem ser imediatamente 

corrigidos com o fito de restaurar a credibilidade que se deve depositar em uma escola 

bem orientada. 

 

Portanto, pressupõe-se que, para Tyler (1976), o principal objetivo do ato de 

avaliar seria qualificar os alunos de maneira comportamental, mensurando a eficácia da 

aprendizagem ao longo de sua carreira educacional. Nesse sentido, a qualidade do currículo 

seria analisada a partir dos resultados obtidos por meio do processo da vida escolar do 

discente. 

 

A mais útil maneira de formular objetivos é expressá-los em termos que indiquem 

tanto a espécie de comportamento a ser desenvolvida no estudante, como o conteúdo 

ou área de vida em que deve operar esse comportamento (TYLER, 1976, p. 42). 

 

No entanto, é relevante considerar que não se deve selecionar grande número de 

objetivos, uma vez que estes podem gerar padrões de comportamento, e isso demanda tempo, 

contudo é melhor que sejam atingíveis. Mediante critérios, podem-se estabelecer fontes para 

formular objetivos, tais como o estudo dos próprios alunos; o estudo da vida contemporânea 

fora da escola; a sugestão sobre objetivos fornecida por especialistas em disciplinas; entre 

outros. 

Destarte, pode-se concluir que, ao aplicar o método de avaliação de Tyler (1976), 

o indivíduo se limita a um juízo de valor na finalização do processo. Deduz-se então que, por 

ter essa característica de término, entende-se que houve irrelevante contribuição no avanço da 

qualidade  educacional, ainda que exerça considerável interferência, nos dias atuais, sobre o 

modelo de educação no Brasil. 

Lee Joseph Cronbach (1916-2001) é um sucessor na discussão sobre avaliação 

educacional. Sua visão de avaliação confronta o modelo de Tyler, pois, segundo Vianna 

(2000), reitera a necessidade de que o ato de avaliar não consiste em deter-se apenas em 

aspectos de rotina e habituais, mas defende agregar um processo multidimensional com o intuito 

de obter resultados de aprendizagem significativos, entre eles fazer uma análise dos métodos 

de ensino utilizados e inseridos no currículo. 

De acordo com Cronbach, Silveira Neto e Veronese (1996, p. 4), partindo-se dos 
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fundamentos no que concerne ao plano de sua avaliação, 

 

Avaliação é concebida para cumprir um papel político; planejamento da avaliação 

deve aproximar-se de um planejamento de programa de investigação; avaliação deve 

ter flexibilidade em relação aos seus resultados como aos interesses da comunidade 

em que está inserida; avaliador tem uma responsabilidade ampla para que a avaliação 

seja útil, por isso guarda autonomia dos agentes gestores da instituição avaliada; 

nenhum indivíduo está plenamente qualificado para realizar a avaliação, assim é 

fundamental a constituição de uma equipe de avaliação. 

 

Na compreensão de Cronbach, Silveira Neto e Veronese (1996), a avaliação é 

utilizada com o objetivo de possibilitar a convergência de decisões, tais como: analisar o nível 

de eficiência de determinados métodos de ensino adotados no desenvolvimento do currículo; 

fazer com que os estudantes e professores conheçam seu progresso e suas deficiências, 

identificando suas necessidades, e, por fim, julgar a eficiência do sistema de ensino e, 

especialmente, das intervenções pedagógicas. Assim, a avaliação possibilitará o 

aperfeiçoamento do currículo e, consequentemente, dos professores e estudantes, bem como 

das medidas administrativas inerentes à situação específica. 

Partindo de tal pressuposto, é importante ressaltar que tal proposta pode gerar 

inúmeras                        perspectivas nos profissionais envolvidos, haja vista que as redes de diálogos podem 

ser ampliadas, gerando um conflito de contrariedades na realidade em que atuam. 

O SAEF, por se tratar de uma avaliação formativa, como bem descreve Vianna 

(2000), deve ser desenvolvida ao longo do programa, conforme apontou Michael Scriven, 

levando em consideração que sua aplicação deve aprimorar o objeto a ser implementado no 

percurso do projeto educacional. Para tanto, foi desenvolvida a ideia da avaliação somativa e 

formativa. 

A avaliação formativa, segundo Vianna (2000) possibilita a observação, reflexão, 

interpretação, documentação e avaliação dos processos e dos resultados individuais e grupais 

do ensino e da aprendizagem. Além disso, esta avaliação possibilita a adequação das 

metodologias de ensino e dos recursos utilizados, proporcionando, assim, o alcance de 

melhores resultados na aprendizagem dos alunos. 

Outra contribuição importante de Scriven foi a concepção do conceito de 

avaliação educacional como um processo contínuo e não como um evento isolado. Além 

disso, ele destacou a importância de diferenciar entre avaliação de ensino e avaliação de 

aprendizado, para que se possa avaliar de forma mais adequada o processo de ensino e o 

resultado do processo de aprendizado. Por fim, Scriven defendeu a necessidade de se 

considerar o contexto e os objetivos da avaliação antes de se tomar qualquer decisão. 

Segundo Vianna (2000), Scriven ratifica que ambas as avaliações se 
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complementam, tendo em vista que elas colaboram para que se tenha um ponto de vista amplo 

do objeto a ser avaliado. Por outro lado, a avaliação somativa tem como objetivo avaliar um 

conjunto de conhecimentos, habilidades e competências adquiridos ao longo de um 

determinado período, sendo realizada na forma de testes, avaliações externas, entre outras. 

 

3.2 Avaliação do processo de ensino e aprendizagem 

 

Avaliação da aprendizagem, de acordo com Luckesi (1996), consiste em 

resolução de provas. É essencial entender os conceitos no que tange à definição do ato de 

avaliar: 

 

A função verdadeira da avaliação da aprendizagem seria auxiliar a construção da 

aprendizagem satisfatória; porém, como ela está centralizada nas provas e exames, 

secundariza o significado do ensino e da aprendizagem como atividades 

significativas em si mesmas e superestima os exames. Ou seja, pedagogicamente, a 

avaliação da aprendizagem, na medida em que estiver polarizada pelos exames, não 

cumprirá a sua função de subsidiar a decisão da melhoria da aprendizagem 

(LUCKESI, 1996, p. 25).  

 

Nesse sentido, a escola responsabiliza somente o aluno por sua aprendizagem, 

uma vez que o docente seria apenas o transmissor de conhecimento, não havendo partilha de 

conhecimento mútuo, sendo analisado exclusivamente por meio de “testes” e “exames”. O 

aluno nada mais era que um número atribuído a sua “avaliação”, mediante seu desempenho 

corrigido pelo professor. 

No entanto, ao longo de décadas, pode-se constatar que avaliar a aprendizagem 

vai muito mais além do que quantificar um aluno. Com a educação libertária de Paulo Freire, 

o aluno é protagonista do processo, estimulando-o a alcançar a emancipação libertadora, por 

meio de um ambiente educacional consciente e organizado politicamente, a fim de incutir um 

empoderamento cognitivo e social, tendo a educação como forma de libertação para atingir os 

objetivos e conquistar uma posição que almeja na sociedade. 

Assim, a avaliação dos sistemas educacionais pode ser entendida como um 

conjunto de  ações que buscam medir e analisar a qualidade do ensino, a eficácia dos planos de 

estudo, as habilidades dos professores e a eficácia dos programas de ensino. Além disso, 

pode-se avaliar também se os alunos estão alcançando os objetivos estabelecidos pelos 

professores, se as metodologias de ensino estão contribuindo para o desenvolvimento 

intelectual dos estudantes e se os recursos tecnológicos estão sendo aproveitados de forma 

adequada. 

A avaliação dos sistemas educacionais é importante para garantir o crescimento 
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educacional contínuo, através do monitoramento da eficácia dos programas educacionais, das 

competências dos professores e das ações implementadas pela gestão escolar. 

 

3.3 Avaliação da alfabetização 

 

Diversas críticas recaem sobre a história da avaliação da educação no Brasil, por 

exemplo, os inúmeros desafios pontuados ao longo de sua consolidação e implementação. A 

respeito dessa trajetória, Viana (1989) pontua que a avaliação educacional tem o objetivo 

central de formar e informar acerca da eficácia da aprendizagem por meio dos resultados 

obtidos. Entretanto, sabe-se que existem inúmeras variantes no que concerne ao ato avaliativo, 

entre elas a infraestrutura escolar, o envolvimento das famílias e docentes, a metodologia e a 

didática. 

A abordagem mais apropriada para aferir o nível de alfabetização de um aluno é 

avaliar                             seu domínio das habilidades básicas que compõem a alfabetização. Estas habilidades 

incluem a identificação de letras e sílabas, a reconhecimento de palavras, a compreensão de 

sentenças simples, a leitura de textos curtos e a produção de escrita simples. Uma vez que 

essas habilidades sejam avaliadas de forma adequada, os alunos podem ser classificados 

quanto ao seu nível de alfabetização. 

Assim, é possível identificar instrumentos de avaliação de alfabetização que 

possibilitem a avaliação das competências essenciais para a alfabetização, como testes de 

leitura, escrita, compreensão de texto e oralidade. Além disso, algumas atividades lúdicas 

podem ser utilizadas para avaliar se o aluno consegue se comunicar de forma eficaz e 

desenvolver as habilidades necessárias para se alfabetizar. 

 

3.3.1 Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 

 

No início da década de 1990, foi regulamentado o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica (SAEB). Em 1991, ocorreu a primeira aplicação de avaliação em larga 

escala  no Brasil. O SAEB, definido como um grupo de aplicação de avaliação externa, foi 

implementado com o intuito de garantir a determinação da LDB Nº 9394/96 que delibera 

sobre o dever da  União de assegurar o processo de avaliação do rendimento escolar em todo o 

território nacional. Tem como objetivo primordial realizar um possível diagnóstico do sistema 

de educação do Brasil e indicar fatores que podem intervir no desempenho dos alunos, 

aprovisionando indícios referentes ao nível da qualidade do ensino ofertado. Tais parâmetros 
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servem como base para subvencionar, revisar e monitorar o sistema voltado às intervenções 

na área da educação dos municípios, estados e federação. A análise crítica de Vianna (2000, p. 

51) pondera se as avaliações externas realmente contribuem para efetivação e solidificação do 

aprendizado:  

A avaliação, qualquer que seja o modelo apresentado, visa, sem sombra de dúvida, a 

uma tomada de decisão que envolve professores, administradores, pais e os próprios 

alunos, que, assim, precisam de elementos de informação relativos à eficiência dos 

sistemas, especialmente no que se relaciona com a aprendizagem. 

 

Em última análise, a avaliação educacional é uma ferramenta fundamental para 

promover a qualidade do ensino, a melhoria contínua e o sucesso dos alunos. 

 

3.3.1.1 Provinha Brasil 

 

Como bem definem Oliveira, Libâneo e Toschi (2012), avaliar consiste em 

examinar o  conhecimento. Faz parte de um projeto educativo, pelo qual, a partir da análise, 

podem-se traçar ações pertinentes às falhas observadas. No ato de avaliar, quem é o 

responsável pelos resultados? O crescimento contínuo da necessidade de vincular o resultado 

das avaliações a um responsável, como analisam Bonamino e Sousa (2012), associa gestão 

democrática e avaliação, ligando os resultados à atuação desses gestores, relacionando sua 

atuação ao comprometimento  da gestão pública. Implementada em 2005, a Prova Brasil, 

aplicada de dois em dois anos, tem por objetivo primordial notificar os resultados da avaliação 

relativamente à qualidade do ensino                   ofertado, ou seja, publicizar o que de fato é assimilado 

acerca do processo de aprendizagem. Todavia, serve de parâmetro para que a gestão trace metas 

e ações diante dos resultados obtidos,  a partir de uma política de compromisso que oportunize 

avanços na prática educacional. Agregou uma perspectiva diagnóstica à responsabilização 

(BONAMINO; SOUSA, 2012). A partir da Constituição Federal de 1988, que designa ser 

dever do governo assegurar educação pública gratuita e de qualidade, passa a ser de 

substancial importância usufruir de uma escola democrática, que esteja preparada para receber 

sua comunidade com políticas públicas voltadas a uma educação eficaz e capaz. Inclusive, uma 

das principais características da segunda geração da avaliação no Brasil foi enfatizar o processo 

de democratizar a escola, seguindo o que determina a LDB, de 1996, de acordo com o artigo 

14. 

No entanto, ainda que o processo democrático seja fundamental, Franco, Alves e 

Bonamino (2007) assinalam que as pesquisas apresentam baixa incidência de associação entre 

o papel do diretor e os resultados das avaliações, o que abre precedente para que esse cargo 
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ainda aglutine interesses políticos, afastando-os do foco da competência técnica, necessária ao 

exercício da função e prevista na legislação. 

 

3.3.2 Avaliação Nacional da Alfabetização 

 

A Constituição Federal de 1988 foi o primeiro documento brasileiro a estabelecer 

a obrigatoriedade da educação básica para as crianças. No artigo 208, ela prevê que o ensino 

fundamental é gratuito e obrigatório para crianças entre 6 e 14 anos de idade. Em seu artigo 

211, ela também prevê a obrigatoriedade da alfabetização das crianças até os 8 (oito) anos de 

idade. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, ao regulamentar a 

Constituição Federal, trouxe mais detalhes sobre essa obrigatoriedade, prevendo que "a 

alfabetização deve ser aferida através de exames periódicos específicos" (LDB, 1996). 

Em 2013, a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) passou a compor o 

Sistema, sendo aplicada nas turmas de terceiros anos. Portanto, após essa integração, surge 

um novo SAEB. Salienta-se, entretanto, que a Lei Nº 9394/96  influenciou de maneira 

determinante para a efetivação da sistemática de aplicação dessas avaliações, garantindo a 

responsabilização da União, estados e municípios por prestarem contas da qualidade do 

ensino ofertado. Conforme afirmam Bonamino e Sousa (2012), pelo fato de coexistirem 

avaliações nos âmbitos nacional, estadual e municipal, a responsabilização perde força, 

porquanto os critérios estabelecidos para subsidiarem um diagnóstico mais preciso dos 

resultados e implementarem ações a partir deles não recaem em nenhuma dessas esferas, ou 

seja, não são determinantes para um possível ajuste de políticas públicas eficazes e 

permanentes. Tendo em vista que tais políticas deveriam estruturar melhorias para o progresso 

da qualidade da educação, identifica-se, no entanto, que, muitas vezes, estruturam-se como 

políticas de governo, e não como políticas públicas. 

 

3.3.3 Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica-Alfa 

 

O Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica (SPAECE) foi criado em 

1992.                                                     O desenrolar dos fatos suscitou a necessidade de fornecimento de dados para formular, 

reformular e monitorar as políticas públicas voltadas para educação, a fim de compreender a 

gama de fatores envolvidos e melhor subsidiar uma educação pública de qualidade na rede 

pública de ensino do estado do Ceará. Assim, ano após ano, avaliações de desempenho vêm 

sendo aplicadas, além de enquetes relativas ao contexto educacional, mecanismos que 
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oportunizam observar elementos determinantes na construção do cenário desejado. Destarte, 

constata-se, nas últimas décadas, uma maior gerência nas políticas educacionais no estado do 

Ceará, e algumas mudanças podem ocorrer pela necessidade de relacionar o desempenho 

docente ao sistema educacional de forma produtiva e eficaz, característica central do SPAECE, 

que o aloca na terceira geração da avalição educacional, e tende a responsabilizar a gestão pelos 

resultados. Some-se a isso a particularidade de fazer com que os docentes se conscientizem do 

efetivo trabalho escolar, prestando contas das ações que enfocam a melhoria da 

aprendizagem. Com a prática contínua de aplicação das avaliações externas, o governo, de 

posse dos resultados, assume o controle sobre a educação, podendo ser auxiliado na 

formulação e efetivação de políticas públicas eficazes, com foco na tão almejada excelência 

do serviço educacional oferecido. 

De acordo com Ferreira Filho (2020), as avaliações externas têm sido uma 

forma de                                      garantir que as instituições de ensino cumpram com os padrões de qualidade e que 

estão se esforçando para melhorar a qualidade de seus programas de ensino. Da mesma 

forma, essas avaliações externas também fornecem aos responsáveis pelas instituições uma 

visão geral do desempenho educacional, permitindo que eles identifiquem áreas que precisam 

de melhorias, bem como direcionem seu orçamento de forma adequada. Além disso, as 

avaliações externas ajudam a obter um panorama para identificar as instituições que oferecem 

os melhores índices. Os resultados das escolas são então usados para avaliar o desempenho 

da rede e da política pública. O índice de desempenho também pode ser utilizado para 

medir a eficácia de programas de ensino. O Spaece visa ainda aprimorar a gestão das escolas, 

possibilitando que  sejam tomadas decisões por parte dos gestores, fornecendo informações 

sobre o desempenho dos alunos e das escolas, o que permite que os gestores junto ao corpo 

docente, identifiquem as  áreas em que é necessário melhorar o aprendizado. 

 

3.3.4 Sistema de Avaliação do Ensino Fundamental (SAEF) 

 

Segundo Dantas (2018), o Sistema de Avaliação do Ensino Fundamental (SAEF) 

foi criado em 2010, cujo principal objetivo é a inserção de gabaritos de avaliações feitas no 

decorrer do ano letivo, por meio do Sistema da própria Secretaria Municipal da Educação de 

Fortaleza. No caso dos terceiros anos, a referida avaliação é aplicada em três momentos, 

sendo denominados, SAEF diagnóstico, aplicado no começo do ano; SAEF intermediário, 

aplicado no meio do ano; e SAEF final, aplicado no fim do ano letivo. 

O SAEF foi desenvolvido para avaliar o desempenho dos alunos em habilidades 
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como compreensão e interpretação de texto, desempenho de leitura e escrita, raciocínio lógico 

e matemática. Tem como objetivo auxiliar os docentes a identificarem as principais 

dificuldades dos alunos que necessitam de melhorias em seu desempenho acadêmico. 

O SAEF é composto por testes padronizados, que são aplicados em todas as 

escolas do  município de Fortaleza. Os resultados desses testes servem para subsidiarem a 

eficácia dos programas de ensino, bem como colaborar com os educadores para que possam 

identificar problemas individuais de desempenho acadêmico. Os resultados obtidos dessa 

avaliação permitem a gestão escolar e seu corpo docente traçarem estratégias para a melhoria do 

processo de ensino e aprendizagem. 
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4 GESTÃO E A PRÁTICA PEDAGÓGICA NA ALFABETIZAÇÃO 

 

Vieira e Vidal (2015), quando examinam a gestão da educação, retratam múltiplos 

desafios que competem ao gestor escolar. Além de este assumir o aspecto burocrático do cargo 

que ocupa, deve-se deter inclusive nos índices do processo de aprendizagem, prática 

pedagógica, gerenciar recursos, organizar estrutura e material, direcionar os processos de 

formação continuada, enfim, são exigidas inúmeras atribuições para as quais necessita de uma 

preparação mínima, a fim de que se possa conduzir de maneira eficaz a gerência escolar. 

O processo de democratização da educação pública surge a partir da Constituição 

Federal de 1988, haja vista que ampara legalmente a implantação a fim de viabilizar esse 

processo. Consolidando a Carta Magna de 1988, a publicação da LDB BRASIL, 1996) ratifica 

em seu artigo 14: 

 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 

público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 

seguintes princípios: 

 

– participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 

escola; 

 

– participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

 

De fato, Carneiro (2015, p. 287) afirma que, com o processo de 

redemocratização no País, a educação não poderia ser excluída de tal processo. Contudo, a 

gestão escolar possui fundamental papel nesse processo, uma vez que deve ser incutida no 

dia a dia do contexto escolar a prática democrática. A partir das dificuldades apresentadas, 

cabe buscar soluções com o corpo docente e a comunidade escolar, a fim de que haja 

progresso e melhoria na qualidade do ensino, assegurado por lei, o oferecimento de uma 

educação pública de qualidade e acessível. É fato que existem inúmeros desafios a serem 

enfrentados no caminho da tão sonhada excelência do ensino público, a exemplo de 

diversos fatores externos à escola, tais como, negligência parental e dificuldade de acesso à 

escola, entre outros elementos que comprometem a consolidação do aprendizado. 

 

4.1 Gestão 

 

O ato de gerir abrange diversas dimensões, das quais se faz necessário reconhecer 

sua real importância para que seja possível desenvolver um bom trabalho. Entre elas podem-

se destacar as esferas administrativa, orçamentária, financeira, relações humanas. Como 
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assinalam Oliveira, Libâneo e Toschi (2012, p. 411): 

 

Os termos organização e gestão são frequentemente associados à ideia de 

administração, governo, provisão de condições de funcionamento de determinada 

instituição social – família, empresa, escola, órgão público, entidades sindicais, 

culturais, científicas etc.- para a realização de seus objetivos. 

 

Gestão é o processo de tomar decisões e executar tarefas para alcançar 

determinados objetivos de uma instituição. É a aplicação prática da ciência administrativa, 

usando técnicas, ferramentas e práticas para atingir os objetivos desejados. Portanto, 

conceituar gestão é algo que está diretamente ligado ao ato de administrar, elencando os 

principais elementos que envolvem o bom funcionamento administrativo, financeiro, entre 

outros a serem desenvolvidos de maneira criteriosa para que se obtenha sucesso no ato de 

gerir. A gestão pode ser feita por uma única pessoa, um grupo de pessoas ou através de um 

sistema de gestão. 

 

4.2 Gestão escolar 

 

Conforme Lück (2009), o nível de complexidade dos desafios de gerir uma escola 

são inúmeros. Por essa afirmação, ratifica-se a necessidade de que o profissional diretor 

consiga desenvolver um conjunto de competências com o objetivo de criar um acervo de 

responsabilidades que concernem a suas funções. 

A Constituição Federal de 1988 assegurou o direito à educação e à gestão 

democrática das escolas. Por meio desta, foi estabelecido que as decisões administrativas, 

financeiras e pedagógicas das escolas públicas devem ser tomadas de forma participativa, com 

a participação de todos os envolvidos, incluindo os alunos, professores, diretores, funcionários 

administrativos, pais e comunidade. 

Além disso, a Constituição Federal de 1988 também estabeleceu que as escolas 

devem assegurar a liberdade de expressão, de discussão de ideias e de participação nos 

processos decisórios. Esta liberdade é essencial para o estabelecimento de uma cultura 

democrática nas escolas e para o desenvolvimento de uma educação de qualidade. 

Ademais, após a promulgação da Lei 9394/96, aborda-se sobre a gestão 

democrática,                         conforme os artigos 14 e 15: 

 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 

público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 

seguintes princípios: 

– participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 

escola; 
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– participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 

educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 

administrativa e de gestão financeira, observadas as normas de direito financeiro 

público (BRASIL, 1996). 

 

Portanto, tais artigos definem que os sistemas de ensino estabeleçam normas para 

o desenvolvimento da gestão democrática nas escolas públicas de educação básica. Também 

designa que essas normas, antes de mais nada, estejam de acordo com às peculiaridades de cada 

sistema, garantindo a participação dos profissionais da educação na elaboração dos projetos 

político-pedagógicos das escolas, além da participação das comunidades escolar e local em 

conselhos escolares ou equivalentes. 

A partir de então, as escolas começam a se tornar um ambiente democrático, 

onde se  discute e se participa coletivamente do planejamento e de ações, incluindo a 

construção do Projeto Político-Pedagógico (PPP )                                      e estatuto. Assim, ela abrange as questões que 

dizem respeito à organização e ao funcionamento  das escolas, tais como a adoção de políticas 

de ensino, a definição dos programas, entre outros. 

Além disso, a gestão democrática da escola também pode se estender à 

participação dos  pais, alunos, professores e funcionários na elaboração e execução de planos 

de ação. É importante que todas as partes interessadas tenham voz e vez na tomada de decisões 

que afetam a escola. No modelo de gestão democrática, o papel do gestor é o de mediador 

entre as partes, buscando o entendimento e a cooperação entre todos. O objetivo é criar um 

ambiente escolar saudável, de diálogo, de respeito mútuo e de colaboração entre todos os 

envolvidos. 

As principais vantagens deste modelo de gestão são: aumento da participação e 

envolvimento dos alunos, melhoria do clima escolar, maior responsabilidade dos professores e 

funcionários, maior aproximação com a comunidade, maior autonomia no desenvolvimento 

curricular e maior possibilidade de mudanças. Nesse sentido, a gestão democrática da escola é 

extremamente importante para promover um ensino de qualidade, pois permite que todas as 

partes envolvidas trabalhem em conjunto para o melhor desenvolvimento da instituição. 

 

4.3 Gestão da prática pedagógica 

 

O papel do diretor, aliado à coordenação pedagógica, segundo Oliveira, Libâneo e 

Toschi (2012), é construir objetivos pedagógicos a fim de atingir a qualidade do ensino. 

Destarte, faz-se necessário viabilizar o trabalho pedagógico com o corpo docente de monitorar 
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procedimentos de reflexão e investigação perante as ações planejadas. 

Fazer parte de todas as ações previamente torna o gestor detentor do 

conhecimento global e pedagógico no que concerne ao âmbito escolar, fazendo com que sua 

gestão aconteça de forma pedagógica com o intuito de sucesso no processo de ensino e 

aprendizagem. 

Além disso, o gestor deve ser proativo em relação às necessidades dos alunos, 

deve motivar o professor, e acompanhar e avaliar o desempenho das aulas. Deve também, 

incentivar a criatividade e a autonomia, promover o desenvolvimento de projetos 

pedagógicos que facilitem e estimulem o processo de ensino e aprendizagem. É importante 

que o gestor mantenha contato com a comunidade escolar, para que todos estejam alinhados 

com as diretrizes do projeto educacional. Assim, é possível compreender quais são as 

necessidades do ambiente escolar e atuar para suprir tais necessidades. 

Por fim, o gestor deve ser um agente de mudança, estimulando as novas 

metodologias de ensino e aprendizagem, para que os alunos saiam da escola preparados para o 

futuro e aptos para as novas demandas. No entanto, o papel da gestão é alinhar ações em 

conjunto com o professor, que é mediador, pois é ele quem, juntamente com o grupo, constrói 

o conhecimento e o processo de aprendizagem. 

 

4.4 Gestão da aprendizagem da alfabetização 

 

Há algumas décadas, a cartilha e o livro escolar eram os únicos métodos de 

alfabetização                     das crianças. Consoante Marcílio (2016), os níveis de progresso da leitura eram 

bem aquém na                               camada menos favorecida da sociedade, porquanto tais matérias nem sequer 

eram acessadas pelos alunos. 

O ensino da alfabetização, assim, deveria ser um processo que partisse da 

atividade de ler e escrever e, posteriormente, do desenvolvimento de habilidades que foram 

adquiridas. Outro aspecto importante deste pensamento é que a criança é vista como um 

sujeito ativo, dotado de curiosidade e capacidade de iniciativa, que pode se beneficiar de uma 

educação adaptada às suas necessidades. 

Para implementar este pensamento, é necessário criar um ambiente de 

aprendizagem que valorize as atividades da criança, estimule a criatividade e o 

desenvolvimento de habilidades, e crie oportunidades para a interação entre os alunos. É 

preciso reconhecer e respeitar a individualidade e a diversidade das crianças, criando 

oportunidades para que elas possam explorar e adquirir uma visão global do conhecimento. 
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5 METODOLOGIA 

 

O objetivo primordial desta dissertação consiste em avaliar as implicações dos 

resultados das ações de gestão associadas à prática docente de três escolas da rede municipal de 

Fortaleza, exclusivamente nas turmas de terceiro ano, no ano letivo de 2022, no período pós- 

pandemia Covid-19, por meio do SAEF. 

Com o objetivo geral em tela, torna-se fundamental o rigor teórico e 

epistemológico. Tal exercício determinou a triagem de autores clássicos, cujas interpretações, 

em nosso entendimento, conferem coesão com a proposta do referencial que nos balizou nesta 

caminhada: a prática pedagógica associada à avaliação externa. 

 

5.1 Tipo de pesquisa 

 

Procuramos, através de estudo de caso, empreender leituras concernentes à 

temática na tentativa de questionar, inferir críticas, discussões e ponderações acerca do objeto 

de estudo, ou seja, avaliar as implicações dos resultados das ações de gestão associadas à 

prática docente de forma coerente e crítica, a fim de construir uma análise qualitativa. 

Também foram analisados alguns documentos oficiais, que forneceram subsídios a fim de 

compreender melhor o processo de avaliação, haja vista que os dados das políticas públicas 

que regulamentaram a avaliação externa são de grande valia para o sucesso da pesquisa em si.  

O trabalho de campo foi realizado mediante entrevistas semiestruturadas 

(LÜDKE, ANDRÉ, 1986) com o núcleo gestor e professores lotados nos terceiros anos, na 

tentativa de averiguar suas subjetividades no processo de avaliação, considerando suas 

realidades, além de observação assistemática como instrumento de suporte, permitindo 

esclarecer possíveis pontos ou dúvidas que possam surgir ao longo da pesquisa. A coleta de 

dados foi feita por meio de visitas a três escolas da rede municipal de Fortaleza, com duas 

turmas de terceiros anos em cada uma delas. 

Tratando-se de uma perspectiva qualitativa, as entrevistas funcionaram como 

agentes norteadores, suporte metodológico importante para a identificação das ações 

planejadas e vivenciadas pelo corpo docente e núcleo gestor, nas condutas que implicam os 

resultados obtidos por meio do SAEF. 

A última etapa da pesquisa culminou na análise e tratamento do material empírico 

e documental, atendendo ao alinhamento da pesquisa de confrontar os resultados do SAEF 

com as práticas docentes executadas sugeridas pelas ações da gestão. Buscando interpretar os 
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dados empíricos, segundo Minayo (2015) e Bardin (1977), articulando-os ao conjunto de 

procedimentos utilizados, embasado nos autores selecionados previamente e cujas 

interpretações conferem com os pressupostos balizadores da  pesquisa. 

Para isso, foram empreendidos esforcos de pesquisa no sentido de enfocar a 

análise de práticas de gestão e avaliação de professores, de forma a compreender como as 

intervenções da gestão escolar influencia os resultados dos alunos. As entrevistas forma 

realizadas  com diretores, coordenadores  pedagógicos e professores regentes das turmas de 3º 

anos. 

 

5.2 Lócus da pesquisa 

 

Uma das escolas, fica situada no bairro São João do Tauape, localizado no 

município de Fortaleza-Ceará, está situada no perímetro da Secretaria Executiva Regional II 

(Prefeitura de Fortaleza, 2018b), com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) baixo, 

algo em torno de 0,49 (ibid., 2018). A escola atende ao público da educação infantil e ensino 

fundamental anos iniciais. Possui em média 453 (quatrocentos e e ciqnuenta e três) alunos 

matriculados. 

O bairro São João do Tauape está localizado na zona leste da capital cearense, 

configura- se como um bairro tradicional distante 5 km do centro da cidade. O bairro tem uma 

ocupação denominada Lagamar, que fica à margem do Rio Cocó. De acordo com Pontes 

(2009), a localidade foi se tornando lócus de ponto de apoio ao tráfico de drogas, que envolve 

boa parcela da população, especialmente jovem, que por lá reside, retratando as segregações 

sociais no interior do espaço urbano de Fortaleza. 

Sabe-se ainda que, o alto índice de violência na região, afasta famílias que 

optaram por lá residir, causando um número crescente de abandono e evasão escolar. Além da 

infrequência, haja vista que a cada ameaça de conflito territorial, as famílias optam por não 

saírem de suas casas, ocasionando um alto índice de alunos infrequentes. Portanto, o processo 

de aprendizagem fica cada vez mais comprometido. 

As outras duas escolas em questão, situam-se no bairro Sabiaguaba, com IDH de 

0,26,                        e segundo a Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), o bairro ocupa a 5ª 

posição entre os 10 (dez) piores bairros de Fortaleza quanto ao IDH-Educação no ano de 

2010. 

A segunda escola pesquisada também atende ao público da educação infantil e 

ensino fundamental anos iniciais. Possui em média 372 (trezentos e setenta e dois) alunos 
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matriculados. 

A terceira escola,  contempla da educação infantil ao ensino fundamental anos 

finais. Possui 650 (seiscentos e cinquenta) alunos. As escolas localizadas na região da 

Sabiaguaba,  enfrentam dificuldade de transporte, visto que 90% do seu público são oruindos 

de comunidades circunvizinhas e necessitam de transporte escolar ofertado pelo munícipio.  

 

5.3 Sujeitos da pesquisa 

 

As escolas innvestigadas, no período de 2022, possuem a equipe gestora, formada 

por uma diretora, uma coordenadora pedagógica e uma secretária escolar, além de um vasto 

apoio organizacional.   

Fizeram parte da pesquisa os 3 (três) professores lotados nas referidas turmas, haja 

vista que como se tratam de polivalentes, os mesmos atuam nas duas turmas dos 3.º anos, uma 

no turno manhã e uma no turno tarde. Vale salientar que o equipe gestora das referidas escolas 

também foram entrevistados, sendo a diretora e a coordenadora pedagógica que atende às 

turmas pesquisadas. 

As entrevistas semiestruturadas, que de acordo com Taquette (2020, p. 96), utiliza-

se de                          “um roteiro que auxilia o pesquisador a conduzir a interlocução com seu entrevistado”, 

portanto, coletar o máximo de informações concernentes às ações implementadas por parte da 

gestão junto ao corpo docente de maneira a subsidiar o processo de ensino e aprendizagem. 

Ademais, a utilização de um gravador é de fundamental importância para que todos os registros 

sejam feitos de forma verídica e fidedigna ao que foi relatado. 

Portanto, os professores participantes desta pesquisa, foram devidamente 

inteirados do que se tratava através de uma Carta de Apresentação e da própria pesquisadora, 

e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

 

5.4 Coleta de dados 

 

A seguir, trataremos o percurso percorrido para o processo de coleta de dados.  

 

5.4.1 Revisão de literatura 

 

Empreendemos leituras acerca da temática pesquisada, revisando artigos e 
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publicações em periódicos concernentes a avaliação.  

Ademais, foram consultados e estudados os documentos e a legislação oriunda do 

Governo do Estado do Ceará, da Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC-CE), 

da Prefeitura Municipal de Fortaleza (PMF), da Secretaria Municipal de  Educação de 

Fortaleza (SME), como também, documentos importantes das instituições de ensino como o 

Projeto Político-Pedagógico (PPP) e o Regimento Escolar, os quais foram de extrema 

relevância para colaborar na efetiva construção do arcabouço teórico. 

 

5.4.2 Pesquisa Documental 

 

Perscrutamos, ainda, os Relatórios do SAEF das turmas dos terceiros anos na 

disciplina de Língua Portuguesa, sendo 3 (três) amostras: as avaliações inicial,  intermediária 

e final. Em face dos resultados, confrontaremos turma a turma, diante das ações docentes, das 

metas estabelecidas desde o início do processo avaliativo, levando à conclusão da pesquisa. 

 

5.4.3 Entrevista Semiestruturada 

 

Concorda-se com Minayo (2015, p. 62) ao assinalar a importância de 

compreender o objeto de estudo, principalmente quando o instrumento utilizado é a entrevista, 

uma vez que o envolvimento do entrevistado com o entrevistador proporciona um 

aprofundamento da investigação e da própria objetividade. Ademais, faz-se necessário 

entender que: 

 

É necessário ressaltar que qualquer tentativa de assegurar o registro em toda sua 

integridade precisa do consentimento dos interlocutores. Em geral, o pesquisador do 

campo não costuma ter dificuldade na apresentação desses instrumentos e na 

consecução da licença dos entrevistados para utilizá-los (MINAYO, 2015, p. 63). 

 

Portanto, a entrevista é de grande relevância a fim de obter afirmações que 

condizem à prática vivenciada. Outrossim, ao elaborar as perguntas acerca da pesquisa, é 

preciso investigar previamente o ambiente, bem como entender os protagonistas a serem 

entrevistados de acordo com a realidade proposta. 

As entrevistas semiestruturadas, consoante Minayo (2015), que se caracterizam por 

deterem em questionamentos fechados e abertos, deverão ser aplicadas com perguntas 

elaboradas de acordo com os estudos empreendidos sobre avaliação, bem como ações de gestão 

que influenciaram na prática pedagógica. Portanto, se trata de uma estratégia comumente 
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utilizada por pesquisadores em sua atuação de campo, em que apresenta um alto nível de 

confiabilidade.  

O primeiro roteiro contém um conjunto dirigido aos professores,  composto por     21 

(vinte e um)  perguntas que partem dos interesses sobre conhecimentos e a prática do SAEF, 

bem como a ação da gestão em relação aos resultados apresentados no sentido de 

recomposição da aprendizagem das turmas pesquisadas.  O segundo roteiro destina-se aos 

gestores escolares (diretores e coordenadores pedagógicos) composto por 17 (dezessete) 

questões que dissertam sobre a prática do SAEF na rede municipal de ensino, as dificuldades 

encontradas, bem como as propostas de ações para recomposição da aprendizagem. 

As entrevistas foram realizadas no período de 08/02 a 30/03 de 2023 e totalizaram 

2 (duas) horas de transcrições. 

 

5.5 Análise de dados 

 

Os resultados da pesquisa qualitativa foram estudados de acordo com análise de 

conteúdo de Bardin          (1977), levando em consideração que se trata de uma metodologia de 

coleta e tratamento de dados, dividida em três etapas, a saber: 1) organização; 2) codificação e 

3) categorização.  

A análise de dados é uma etapa importante para a compreensão de um 

determinado fenômeno, segundo Bardin (1977), pois ela permite ao pesquisador reunir e 

interpretar os dados de forma sistemática e objetiva. Por meio da análise de conteúdo, o 

pesquisador pode envolver a identificação, organização e análise de informações para que as 

hipóteses possam ser testadas. 

O objetivo da análise de conteúdo é interpretar e compreender o conteúdo do 

registro, a fim de extrair significado. É uma técnica de pesquisa qualitativa que permite ao 

pesquisador entender a relação entre os conteúdos e sua interpretação a partir dos dados 

coletados.  
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6 RESULTADO DA PESQUISA 

 

Neste tópico, apresentamos os resultados de nossas investigações de campo em 

três Escolas da Rede Pública Municipal de Fortaleza – Ceará, com a finalidade de responder 

ao problema e aos objetivos da pesquisa que originou esta dissertação, por meio dos dados 

coletados, através das entrevistas aplicadas aos professores e gestores das escolas pesquisadas.  

Apesar dos inúmeros esforços no que tange a pesquisa sobre documentos oficiais 

sobre o SAEF, tais quais ano de criação, abordagem, objetivos, os mesmos não foram 

encontrados em fontes oficiais como por exemplo: leis, manuais, diretrizes institucionais, 

dentre outros. O que é destacado no texto é descrito pela experiência da autora nas escolas da 

rede pública municipal da Prefeitura de Fortaleza, em que vale destacar que a ADR destinada 

as turmas dos 3º anos ocorrem em três momentos: diagnóstica, que normalmente ocorre no 

início do ano letivo; a intermediária que acontecesse no meio do ano letivo e por fim, a final 

que ocorre no final do mês de novembro ou começo de dezembro. 

 

Figura 2 - Organograma de aplicação das ADRs na Rede Pública Municipal de 

Fortaleza-CE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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orientação das estratégias para o aperfeiçoamento da gestão escolar e para a otimização do 

trabalho pedagógico dos professores. O tratamento dos dados de nossa pesquisa, entretanto, 

apontou para uma lacuna, que os resultados das avaliações não influenciam a prospecção de 

ações pedagógicas futuras, conforme apresentaremos a seguir.   

As entrevistas com os diretores escolares, coordenadores pedagógicos e 

professores foram realizadas nas escolas que estão lotados. Conquanto, efetivada a leitura das 

entrevistas, a análise visou identificar o conhecimento dos entrevistados sobre o SAEF e sua 

aplicação relacionando esses dados com os obtidos na pesquisa documental sobre a legislação 

e documentos oficiais. 

A cada entrevistado foi atribuído um código que, durante a análise dos dados, 

substutuíram os nomes dos entrevistados, a fim de preservar sua identidade. Desta forma, os 

participantes podem sentir-se seguros, sabendo que suas informações pessoais não serão 

compartilhadas com outras pessoas. 

 

Quadro  1 -  Codificação dos Entrevistados 

 

ESCOLAS SELECIONADAS 

ENTREVISTADOS 

DIRETORES 

ESCOLARES 

COORDENADOR

ES 

PEDAGÓGICOS 

PROFESSORES 

ESCOLA A D1 C1 P1 

ESCOLA B D2 C2 P2 

ESCOLA C D3 C3 P3 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

6.1 Perfil dos sujeitos 

 

Com o intuito de caracterizar a escolha pelas escolas pesquisadas, foi feito uma 

pesquisa  no sentido de verificar as instituições que mantiveram seus gestores durante o período 

de transição orientado pela SME. O foco das escolas escolhidas foi as que atendessem 

Fundamental Anos Iniciais – 1º ao 5º ano, especificamente os 3º anos e não tivesse ocorrido 

troca de gestão no período 2020-2022.  

Foram no total 9 (nove) entrevistados, sendo 03 professores, 03 diretores e 03 

coordenadores pedagógicos. Todos possuem especialização a nível lato sensu em educação, 

exceto uma diretora que detêm scricto sensu. Todas as profissionais são mulheres. 

Quanto a formação inicial, todos são graduados em Pedagogia. Quanto a pós-

graduação, todos possuem especialização, 8 (oito) em nível lato sensu em educação, uma 

diretora que tem pós-graduação stricto sensu.  
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Quanto a faixa etária, os sujeitos pesquisados estão entre 38 a 56 anos, e tem uma 

vasta experiência na educação pública.  

Trabalham em regime integral, ou seja, 200 (duzentas) horas semanais.  

 

Quadro  2 - Caracterísitcas dos sujeitos entrevistados 

 GESTORES ESCOLARES PROFESSORES 

Sexo • 100% Mulher • 100% Mulher 

Idade 
• 75% de 41 a 46 anos 

• 25% de 51 a 56 anos 

• 25% de 35 anos a 40 anos 

• 75% de 41 a 46 anos  

Estado civil 
• 75% Casado 

• 25% Divorciado 

• 75% Casados 

• 25% Solteiro 

Formação • 100% graduação em Pedagogia, • 100% graduados em Pedagogia. 

Pós-graduação 
• 85% com especialização; 

• 15% com mestrado. 
• 100% com especialização. 

Tempo de exercício 

na função 
• Menos de 10 anos • 100% com mais de 18 anos. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A pesquisa buscou, ainda, identificar como as ações do núcleo gestor impactaram 

no direcionamento dos resultados do SAEF. Deste modo, as escolas a constituírem o corpus 

desta pesquisa foram três pertencentes ao Distrito de Educação II. 

 

Quadro  3 - Identificação das escolas pesquisadas 

UNIDADE 

ESCOLAR 

LOCALIZAÇÃO 

(BAIRRO) 

SECRETARIA 

EXECUTIVA 

REGIONAL 

(SER) 

DISTRITO 

DE 

EDUCAÇÃO 

OFERTA 

QUANTITATIVO 

DE ALUNOS EM 

2022 

Escola A 
São João do 

Tauape 
SER 2 II 

Educação Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais 

453 

Escola B Sabiaguaba SER 7 II 

Educação Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais 

372 

Escola C Sabiaguaba SER 7 II 

Educação Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais e 

Finais 

650 

 

 
 

2222 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Quanto a oferta, das 3 (três) escolas pesquisadas, duas atendem da Educação 

Infantil ao Fundamental  Anos Iniciais – 1º ao 5º ano e  uma escola atende da Educação Infantil 

ao Fundamental  Anos Finais – 6º ao 9º ano. 
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6.2 Análise qualitativa  

 

Com base na análise de conteúdo realizada nos dados coletados por meio das 

entrevistas,               aplicadas com núcleo gestor e professores dos 3º anos do Ensino Fundamental, das 

3 (três) escolas    pesquisadas, foram identificadas algumas categorias  que tornaram-se essenciais 

para responder ao problema e aos objetivos da pesquisa. 

Através da metodologia de análise de conteúdo proposta por Bardin (1977), a 

pesquisa se concentra na visão dos professores e gestores respondentes sobre o efeito do 

SAEF em sua prática.   

 

O que é a análise de conteúdo atualmente? Um conjunto de instrumentos 

metodológicos cada vez mais sutis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a 

‘discursos’ (conteúdos e continentes) extremamente diversificados. O fator comum 

dessas técnicas múltiplas e multiplicadas - desde o cálculo de frequências que 

fornece dados cifrados, até a extração de estruturas traduzíveis em modelos - é uma 

hermenêutica controlada, baseada na dedução: a inferência (BARDIN, 1977, p. 09). 

 

O método de Bardin (1977) é considerado didático porque oferece uma estrutura 

clara e as etapas para a realização da análise de conteúdo, o que facilita a compreensão. Além 

disso, sua abordagem permite uma análise rigorosa e sistemática dos dados, contribuindo para 

a qualidade e confiabilidade dos resultados obtidos. 

De acordo com as etapas consideradas por Bardin (1977), foram identificadas as 

seguintes categorias:  

1) Conhecimento do SAEF e interferência em sua prática pedagógica;  

2) Os resultados do SAEF e o impacto nas intervenções de aprendizagem;  

3) As ações tomadas pela gestão junto ao corpo docente para recomposição de 

aprendizagem dos alunos do 3º ano; e  

4) Os principais desafios enfrentados na recomposição da aprendizagem após a 

Pandemia Covid-194. 

 

A seguir, tem-se os principais achados a partir das entrevistas realizadas com os 

sujeitos desta pesquisa. 

 

6.2.1 Conhecimento do SAEF e interferência em sua prática pedagógica 

 
  
 

 
4 Em 05 de maio de 2023, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em Genebra, na Suíça, o fim da 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) referente a Covid-19. 
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Em relação aos conhecimentos sobre o SAEF, as perguntas do bloco 4 (4.1 a 4.9) 

e, de acordo com o relato dos entrevistados, foi recorrente a necessidade urgente de uma 

formação mais consistente sobre o assunto, para gestores e professores, conforme se observa: 

 

D1 - Quando eu fui selecionada foi em dois mil e vinte e logo que eu assumi um mês 

depois nós nos deparamos com a pandemia então assim foram os dois primeiros 

anos, foi praticamente à distância, a gente não teve, eu não tive nenhuma formação 

específica sobre o SAEF quando eu ingressei na gestão dessa escola. 

D2 - Não, quando eu quando eu entrei na gestão como coordenadora (antes era 

coordenadora) eh não tive nenhuma formação sobre o SAEF e o que a gente veio a 

aprender foi do tempo, né? Justamente com as aplicações dentro da escola. 

D3 – É de suma importância levar em consideração os resultados monitorados 

através do SAEF para podermos pensar e articular ações que favoreçam ainda mais o 

processo de ensino e aprendizagem. 

 

Segundo dois professores entrevistados, o SAEF é muito carente de informações 

para auxiliar no processo de aprendizagem. Não consideram uma prática positiva a fim de 

melhorar a sua prática pedagógica.  

 

P1- A avaliação não condiz com a realidade de conteúdos abordados durante o ano 

letivo, além do que as avaliações são repetitivas e sem perspectivas de fazer um 

diagnóstico da realidade da turma. 

P3 - Não vejo melhoria para a sala de aula, [...], eu chamo muito cumprir tabela, 

executar o serviço, burocrática, é uma prestação de contas, eu acho, não sei. 

 

Uma professora avaliou o SAEF como positivo, já que consegue ter um norte de 

como direcionar sua turma diante dos resultados: 

 

P2 – Através da avaliação a gente consegue fazer um plano de intervenção assertivo.  

A aprendizagem é progressiva, pois como os alunos sabem que irão ser avaliados 

eles querem dar o melhor, se interessam em aprender.  

  

Consoante Perrenoud (1999), as avaliações externas geralmente são realizadas no 

sentido de determinarem o nível de desempenho acadêmico e ensino de professores, medindo 

os resultados escolares, analisando, de forma geral, análise de dados dos resultados obtidos. 

Porém, defende a mudança de uma avaliação puramente baseada no conhecimento para uma 

avaliação baseada em competências. Enfatiza a importância de avaliar não apenas o que os 

alunos sabem, mas também o que eles podem fazer com seus conhecimentos em situações 

diversas da realidade. Destaca que a avaliação deve se concentrar no desenvolvimento de 

competências-chave e habilidades, como pensamento crítico, resolução de problemas, 

colaboração e comunicação. 

Com relação aos coordenadores pedagógicos, no que concerne a formações 

específicas sobre o SAEF, os mesmo responderam: 

 

C1 - O SAEF pra gente ele é um instrumento para ficar avaliando como é que tá o 
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desenvolvimento da aprendizagem dos nossos alunos. Estamos em constante 

atualização junto ao distrito de educação.  

C2 - Não, quando eu quando eu entrei na gestão como coordenadora eh não tive 

nenhuma formação sobre o SAEF e o que a gente veio a aprender foi do tempo, né? 

Justamente com as aplicações dentro da escola. 

C3  - A gente não recebeu nenhuma formação, porém com a prática vamos nos 

aprimorando no decorrer dos anos. Acredito que o SAEF provem de uma política 

nacional de avaliação. Acho o SAEF muito restrito, limitado.  

 

As falas dos coordenadores vão de encontro as falas dos gestores entrevistados. 

Se o cenário educacional contemporâneo enfrenta desafios cada vez mais 

complexos, dentre os quais se destaca a necessidade de avaliar o desempenho dos estudantes 

em larga escala. Nesse contexto, a formação adequada de gestores escolares ganha um papel 

crucial, uma vez que estes profissionais desempenham um papel fundamental na condução 

das estratégias relacionadas às avaliações em larga escala. 

As avaliações em larga escala (exames nacionais e internacionais) têm se tornado 

uma ferramenta indispensável para aferir a qualidade do sistema educacional e orientar 

políticas públicas. Os resultados dessas avaliações não apenas oferecem insights sobre o 

desempenho dos estudantes, mas também revelam áreas de melhoria no currículo, na 

metodologia de ensino e na gestão escolar como um todo. 

Os gestores escolares desempenham um papel crucial na promoção de um 

ambiente propício para o sucesso dos estudantes. Sua formação deve transcender questões 

administrativas e abranger uma compreensão profunda dos processos educacionais e das 

práticas pedagógicas. Ao entenderem as nuances das avaliações em larga escala, esses 

gestores podem: 

1) Alinhar o Currículo: Compreender os objetivos das avaliações em larga 

escala ajuda os gestores a alinhar o currículo escolar de acordo com as 

competências e habilidades exigidas. Isso promove uma educação mais eficaz, 

voltada não apenas para o cumprimento de metas, mas também para o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

2) Identificar Fragilidades: Gestores bem treinados podem analisar os resultados 

das avaliações e identificar áreas de fragilidade no desempenho dos estudantes. 

Essa habilidade possibilita a adoção de intervenções pedagógicas direcionadas, 

garantindo que nenhum aluno fique para trás. 

3) Engajar a Comunidade: A formação de gestores escolares não se limita à 

esfera interna da escola. Esses líderes também devem ser capacitados para 

comunicar os resultados das avaliações à comunidade escolar, envolvendo pais, 

professores e alunos no processo de melhoria contínua. 
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4) Estimular a Inovação: A compreensão das demandas das avaliações em larga 

escala pode estimular gestores a adotar práticas inovadoras de ensino. A 

formação contínua lhes permite explorar métodos educacionais mais eficazes, 

promovendo uma aprendizagem mais ativa e participativa. 

5) Tomar Decisões Embasadas: A formação de gestores escolares não se trata 

apenas de entender os aspectos técnicos das avaliações. Também envolve 

desenvolver habilidades de análise e interpretação dos resultados, permitindo a 

tomada de decisões embasadas em dados concretos. 

Em outras palavras, a formação adequada de gestores escolares desempenha um 

papel essencial no sucesso das avaliações em larga escala. Esses profissionais atuam como 

pontes entre a esfera administrativa e pedagógica, assegurando que os resultados dessas 

avaliações se traduzam em melhorias reais na qualidade da educação. Portanto, investir na 

capacitação desses gestores é investir no aprimoramento do sistema educacional como um 

todo. 

 
 

6.2.2 Os resultados do SAEF e o impacto nas intervenções de aprendizagem 

 

Conforme Vianna (2000), os resultados das avaliações formativas têm um impacto 

significativo nas intervenções de aprendizagem dos estudantes. Embora, a principal finalidade 

da avaliação formativa é fornecer informações oportunas e específicas aos alunos sobre seu 

progresso e áreas em que podem melhorar. Ao analisar de maneira contínua, o professor 

consegue identificar as fragilidades e assim direcionar esforços para aprimorar o processo de 

aprendizagem de seus alunos.  

Porém, os relatos dos docentes entrevistados são contrários a essa definição, pois 

não conseguem traçar um perfil adequado de planejamento, haja vista que os conteúdos 

abordados nas avaliações não condizem com a realidade da sala de aula, segundo os 

professores entrevistados.  

 

P1- A ADRs precisam ser baseadas no objeto que a gente utiliza para planejar. Se eu 

planejo diante da BNCC tem que haver uma avaliação que seja dentro da realidade. 

O que tem que ser cobrado nas ADRs deve ser o conteúdo que é cobrado de acordo 

com a BNCC e a DCRC. 

P2 – O prazo de aplicação é muito corrido e assim a gente não consegue trabalhar os 

descritores necessários para observar a necessidade da sala de aula. Não temos 

nenhuma formação específica sobre o SAEF. Sugiro que seja colocado um prazo 

maior.  

P3 – As avaliações vem muito acima do nível dos alunos. Não é feito um estudo 

mais criterioso a fim de saber como está o nível de aprendizagem dos alunos. 
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Precisam reavaliar para fazer uma avaliação dentro da realidade da escola pública.  

 

Com base nos resultados do SAEF, os professores poderiam ajustar seu plano de 

aula de acordo com as necessidades dos alunos, porém com a dificuldade enfrentada no nível 

de aprendizagem essa ação se torna inviável, pois o conteúdo abordado na avaliação está 

distante do que é trabalhado em sala de aula. As intervenções devem ser personalizadas para 

atender às necessidades específicas dos alunos, com o objetivo de ajudá-los a superar desafios 

e avançar em sua aprendizagem, daí a necessidade de ajustar o que é exigido nas avaliações a 

fim de fornecer respostas fundamentadas e traçar ações condizentes com a realidade. 

 

D1 – A rede precisa se adequar de acordo com suas especificidades em relação a 

avaliação aplicada. Apesar de o SAEF fornecer dados, não podemos considerar 

como fidedignos, pois o conteúdo abordado difere da realidade dos conteúdos 

abordados em sala pelos alunos.  

D3 – Os alunos não levam com seriedade a aplicação da avaliação, principalmente 

os alunos do Fundamental 2, respondem de qualquer forma porque acreditam que 

aquilo de nada vale.  

 

Contudo, sabe-se que o planejamento pedagógico é uma ferramenta fundamental 

para nortear as práticas educativas, garantindo uma educação integradora, direcionada e 

eficaz, buscando o desenvolvimento integral dos alunos. 

À vista disso, os resultados devem ser utilizados para direcionar as intervenções 

de aprendizagem, permitindo que os professores ajustem sua instrução e forneçam suporte 

adicional aos alunos. Havendo o ajuste necessário e apropriado, esse processo contínuo de 

resultados ajuda os alunos a alcançarem melhores resultados, promovendo uma aprendizagem 

mais eficaz e personalizada. 

 

D3 – Os professores precisaram retornar o aprendizado das séries anteriores, os 

alunso foram convidados a participarem do reforço proporcionado pelo Programa 

Aprender Mais. Tentamos novas estratégias para melhorar o aprendizado tais como, 

agrupamentos produtivos para melhor adequar as atividades propostas. 

 

A falta de conhecimento acerca do SAEF é outro fator negativo.  

 

D1 – Seria importante acontecer uma formação específica sobre o SAEF. Abordar o 

porque de acontecer a aplicação de tal avaliação. Falar o que é o SAEF, explicar de 

fato o que é. Para os professores entenderem o que de fato é, como eles podem 

utilizar esse instrumento apra a aprendizagem. Se isso for levado em conta e ter uma 

formação específica da própria SME.  

 

A fala da Diretora 1 demonstra, explicitamente, que os gestores da rede se ressentem 

da falta de informação. 

 

6.2.3 As ações tomadas pela gestão junto ao corpo docente para recomposição de 
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aprendizagem dos alunos do 3º ano 

 

Com o intuito de alançar  resultados positivos, é essencial que os gestores atuem 

de forma estratégica, abrangente e colaborativa, considerando os resultados das avaliações 

como ponto de partida para alinhar as ações necessárias no intuito de alcançar o objetivo 

primordial que é a aprendizagem do aluno.  

Segundo Luckesi (2011), é necessário estabelecer elementos para o sucesso da 

avaliação da aprendizagem. O Projeto Político Pedagógico da escola, o planejamento de 

ensino e o conteúdo e a metodologia utilizados no ensino.  

 

Essas avaliações deveriam assumir um caráter de diagnóstico do presente quadro da 

educação brasileira, subsidiando um investimento em sua melhoria, o que seria o 

papel mais fundamentla de um sistema de avaliação.  (LUCKESI, 2011, p. 430).  

 

Em relação à ideia apresentada na citação, é relevante discutir os papéis das 

avaliações externas no contexto educacional. O fato é que, Luckesi (2011) sugere que tais 

avaliações não devem se limitar a fornecer apenas informações sobre o desempenho dos 

alunos ou das instituições, mas também devem ser usadas para identificar problemas e lacunas 

no sistema educacional brasileiro. A abordagem diagnóstica enfoca a análise aprofundada dos 

resultados das estimativas com o objetivo de compreender as causas subjacentes das 

dificuldades de aprendizagem e identificar possíveis soluções. Em vez de se concentrar 

apenas em avaliar o que os alunos sabem e conseguem fazer, esse modelo busca entender por 

que certos resultados estão ocorrendo e como o sistema educacional pode ser aprimorado para 

oferecer uma educação mais efetiva e igualitária. 

P2 – A gestão tenta de várias formas recuperar os alunos que não estão 

alfabetizados, porém tem sido desafiador, uma vez que os alunos demonstram pouco 

interesse e o rendimento acaba sendo prejudicado.  

 
 

Entretanto, os gestores se deparam com algumas problemáticas entorno do SAEF, 

que vão desde a falta de interesse dos alunos, a resistência dos professores a forma como o 

sistema é tratado, como bem relatam.  

 

D1 – Precisam ampliar o contexto de avaliação. Falta muita discussão entorno desse 

assunto. Quais as matrizes, qual motivação dessa prática. O processo precisa ser 

ampliado.  

D2 - Não, quando eu quando eu entrei na gestão como coordenadora eh não tive 

nenhuma formação sobre o SAEF e o que a gente veio a aprender foi do tempo, né? 

Justamente com as aplicações dentro da escola. 

D3 – É de suma importância levar em consideração os resultados monitorados 

através do SAEF para podermos pensar e articular ações que favoreçam ainda mais o 

processo de ensino e aprendizagem. 
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As ações pensadas a partir dos resultados das ADRs, segundo os gestores 

respondentes, foi direcionar o Programa Aprender Mais para as turmas de terceiro ano, já que 

o déficit de aprendizagem desses alunos era algo que preocupava toda a comunidade escolar.  

D1 – Os alunos do 3º ano foram ausentes durante o ciclo de alfabetização, já que 

ficaram afastados da escola por dois anos por conta da pandema. Portanto, sairam da 

escola no Infantil V e retornaram no 3º ano para iniciar o processo de leitura e 

escrita.  

 

O Programa Aprender Mais consiste em oferecer acompanheamento pedagógico 

no contra turno, contemplando as disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, entre outras.  

Outra ação pensada pela gestão, é adequar o professor ao perfil alfabetizador, já 

que o processo de alfabetização ficou comprometido por conta da ausência dos alunso no 

período pandêmico. 

 

6.2.4 Os principais desafios enfrentados na recomposição da aprendizagem após a 

Pandemia Covid-19 

 

As medidas de distanciamento social e o fechamento de escolas para conter o 

controle do vírus levaram ao ensino remoto, enfrentando inúmeras dificuldades tanto para os 

ddocentes quanto para os discentes. Com o surgimento da pandemia, a transição para aulas 

online acentuou os obstáculos enfrentados por alunos que já manifestavam falta de interesse 

ou mesmo dificuldades de aprendizagem.   

Foi possível perceber que muitos professores relataram dificuldades no processo 

de ensino-aprendizagem, especialmente em relação à falta de interesse e motivação dos 

alunos, o isolamento social ocasionado pela Covid-19 foi fator preponderante para o 

desenvolvimento cognitivo. A recomposição da aprendizagem após a pandemia da Covid-19 é 

um desafio complexo que as instituições educacionais em todo o mundo têm enfrentado. 

 

P1 – A falta de contato com os alunos dificultou muito nossa relação. Como a gente 

pode saber o nível de um aluno sem interagir? O processo de leitura e escrita precisa 

ser cara a cara, e com o distanciamento, longe do ambiente alfabetizador, não 

acontece. A família não dava o devido suporte que na maioria das vezes, só constroi 

dentro da escola. As crianças não conseguem dialogar.  

P2 –O retorno dos alunos foi bem tenso. Observo pouca paciência por parte dos 

alunos. O comportamento bem comprometido, não sabem dialogar, por vezes, já 

partem para agressão. Não tem foco e organização.  

 

O fato é que a pandemia agravou as desigualdades educacionais existentes. No 

ãmbito emocional, inclusive. Os alunos estão bem mais intolerantes, sequer conseguem 

gerenciar os conflitos.  
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C2 – A questão emocional é um fator preocupante, já que os alunos não conseguem 

resolver um simples conflito. A defasagem no aprendizado, principalmente nas 

turmas de alfabetização, onde os alunos não foram alfabetizados na escola no tempo 

certo.  
 

Alunos de famílias mais vulneráveis ou com menos recursos, enfrentaram maiores 

dificuldades em acessar o ensino remoto, e com o retorno presencila, foi possível observar o 

hiato antes e pós pandemia. Efetivamente sabe-se que para resgatar o aprendizado desses 

alunos irá demandar um tempo maior, já que irão precisar de apoio adicional para recuperar o 

conhecimento perdido durante o isolamento. 

P2 – A falta de acesso a tecnologia dificultou bastante o processo de ensino e 

aprendizagem. A avaliação foi algo praticamente inexistetne nesse período, haja 

vista  que a grande amioria dos alunos não conseguia evoluir por conta do contexto 

vivenciado.  

 

Os alunos tiveram uma dificuldade em se reorganizar a rotina da escola, haja vista 

que os mesmos ficaram ausentes durante dois anos, e sabe-se que o cotidiano do contexto 

familiar difere bastante da ambiente escolar. Dificuldade em resolver conflitos e falta de 

concentração são as situações mais apontadas pelos respondentes. Outrossim, o 

comprometimento da saúde mental dos alunos foi por diversas vezes citada.   

Então, o esforço dos professores em interagir e lecionar, ainda que os alunos 

consigam avançar, porém, por seguidas vezes surge a necessidade de intervir por conta da 

indisciplina, gerando desconforto e esgotamento físico e mental aos docentes.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A dissertação ora apresentada teve como objetivo avaliar as implicações dos 

resultados das ações de gestão associadas à prática docente de três escolas da rede municipal 

de Fortaleza, exclusivamente nas turmas de terceiro ano do ensino fundamental. Foi posível 

apontar, já de ínício, que a avaliação é considerada uma ferramenta fundamental no processo 

educacional, pois permite medir o desempenho dos estudantes, fornecer feedbacks 

construtivos e tomar importantes decisões nos processos de ensino e  aprendizagem 

(VIANNA, 2000; LUCKESI, 1996; OLIVEIRA, LIBÂNEO E TOSCHI, 2012).  

Durante o processo de pesquisa, diferentes abordagens avaliativas foram 

exploradas, o que possibilitou discutir e ampliar a avaliação, categoria central no estudo, a 

partir de suas múltiplas determinações. Assim, torna-se importante demarcar em qual 

concepção de avaliação este estudo se alicerça, segundo Vianna (2000) possibilita a 

observação, reflexão, interpretação, documentação e avaliação dos processos e dos resultados 

individuais e grupais do ensino e da aprendizagem.  

Em resposta ao objetivo específico de analisar o SAEF diagnóstico e 

intermediário das turmas de terceiros anos através da ótica docente, buscando detectar 

possíveis lacunas em relação ao processo de aprendizagem, foi possível apontar o isolamento 

social ocasioando pela Pandemia Covid-19. Nessa etapa da pesquisa ficou claro que os 

docentes, de uma forma geral, atravessam inúmeros desafios pós-pandemia Covid-19. A 

ausência dos alunos na escola afetou significamente a forma de aprender e ensinar, 

reverberando em inúmeras dificuldades enfrentadas até os dias atuais. Observou-se, ainda, 

que esse afastamento, ocasionado pelo isolamento social, gerou um déficit ainda maior na 

aprendizagem, fenômeno observado nos sistemas educacionais de todo o mundo.  

No que concerne ao segundo objetivo específico, sobre as ações da gestão diante 

dos resultados do SAEF e de que forma elas subsidiaram o desempenho da prática docente no 

processo de ensino e aprendizagem, foi evidenciado que as ações pensadas são, de fato, 

relevantes. Nessa fase, foram entrevistados 09 sujeitos: 03 diretores, 03 professores e 03 

coordenadores pedagógicos, oriundos de 03 escolas diferentes. A parrtir de tal recurso 

metodológico, aponta-se que os gestores respondentes criaram estratégias a partir dos 

resultados do SAEF, a exemplo do reforço no contraturno para amenizar as adversidades 

oriundas do déficit da aprendizagem.  

Com vistas ao rigor metodológico, optou-se por analisar o perfil dos professores 

entrevistados, se apresentavam preferência ou formação específica nos eixos de alfabetização, 
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leitura e escrita, e se essas especificidades foram consideradas na lotação desses profissionais 

nas turmas de 3º anos. Reafirma-se a importância de que o docente alfabetizador tenha 

identificação com os processos de aquisição da leitura e da escrita, competência técnica 

nesses quesitos, sensibilidade e flexibildade para adaptar sua prática às necessidades dos 

alunos, a fim de realizar um trabalho sistemático e objetivo. Identificamos haver, sim, a 

tentativa de alinhar o perfil profissional e acadêmico dos professores nos momentos de 

lotação, o que nem sempre é possível diante das diretrizes de lotação estabelecidas pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

Observou-se que a prática docente da alfabetização é fundamental para garantir o 

sucesso do processo de aprendizagem dos alunos. Através de um planejamento sequenciado, 

levando em consideração as habilidades e necessidades individuais dos alunos, de maneira 

progressiva e coerente. Ademais, criar um espaço em sala de aula rico em materiais de leitura, 

propiciando um ambiente alfabetizador onde os alunos consigam ter acesso aos inúmeros 

gêneros textuais e a variedade de textos, sendo constantemente incentivados a explorá-los de 

forma independente.  

Referenciando o terceiro objetivo específico de confrontar os resultados do SAEF 

final com as ações de gestão voltadas para  a recomposição da alfabetização, percebeu-se que as 

ações são analisadas e executadas de forma criteriosa, porém, acredita-se que os resultados 

serão obtidos a médio e longo prazo. A fala dos docentes imprimiu a ideia de que os 

resultados do SAEF pouco interferem em suas práticas pedagógicas, possibilitando concluir 

que os resultados obtidos não condizem com a realidade da sala de aula. Sugerem, ademais, 

que a avaliação seja revista com frequência, pois os conteúdos abordados não condizem com 

contexto vivenciado em sala de aula.  

Por fim, em resposta ao objetivo geral deste trabalho dissertativo, concluimos que 

as ações dos gestores entrevistados, apesar de serem extremamente necessárias e positivas, 

não dialogam com os resultados do SAEF, ou seja, essa avaliação externa não subsidia, de 

fato, suas ações e intervenções pedagógicas. É possível fazer tal afirmação mediante a fala 

dos docentes que, apesar de reconhecerem  o SAEF como um sistema válido e confiável, com 

importantes ações, porém deslocadas da realidade e especificidades de cada unidade escolar, o 

que dificulta sua conversão em ações pedagógicas efetivas. Apontam para a necessidade de 

que o sistema seja revisto, a fim de contemplar as particularidades que tanto fazem diferença 

no fazer pedagógico. 

Esperamos que o presente estudo traga luzes sobre o Sistema de Avaliação 

Municipal, e que novas propostas sejam levantadas a fim de aprimorar o SAEF para que este 
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cumpra efetivamente o seu objetivo principal: acompanhar o processo de aprendizagem dos 

alunos para reflexão dos gestores e docentes a fim de adequar as reais necessidades do corpo 

discente. É fundamental que a avaliação seja entendida como parte integrante do processo 

educacional, atuando de maneira formativa para direcionar o ensino e a aprendizagem de 

maneira significativa e consiga alcançar o objetivo esperado. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

PESQUISADORA: Milena Soares Bezerra Alencar Araripe 

ESTUDO: AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DE GESTÃO ASSOCIADAS AO 

TRABALHO PEDAGÓGICO DAS TURMAS DE 3º ANO DE ESCOLAS DO 

MUNICÍPIO DE FORTALEZA NO PERÍODO PANDÊMICO    

CONVITE: você está sendo convidado a participar desta pesquisa que objetiva avaliar as 

implicações dos resultados das ações de gestão associadas à prática docente da EM 

Almerinda de Albuquerque, EM Professora Josefina Parente e EM Professor Manoel 

Eduardo Pinheiro Campos nas turmas de terceiro ano, no ano letivo de 2022, no período 

pandêmico da Covid-19, por meio do SAEF. Através desse objetivo geral, torna-se 

fundamental o rigor teórico e epistemológico. Tal exercício determinou a seleção de autores 

clássicos, cujas interpretações, em nosso entendimento, conferem coesão com a proposta do 

referencial que nos balizou nesta caminhada: a prática pedagógica associada à avaliação 

externa. É importante esclarecer que, por meio da pesquisa observacional, empreender 

leituras concernentes à temática na tentativa de questionar, inferir críticas, discussões e 

ponderações acerca do objeto de estudo, ou seja, avaliar as implicações dos resultados das 

ações de gestão associadas à prática docente de forma coerente e crítica, a fim de construir 

uma análise qualitativa. Tratando-se de uma perspectiva qualitativa, as entrevistas 

funcionarão como agentes norteadores, colaborando com a identificação das ações 

planejadas e vivenciadas pelo corpo docente e núcleo gestor, nas condutas que implicam os 

resultados obtidos por meio do SAEF.  

PROCEDIMENTOS: caso aceite participar, você receberá mensagem via e-mail, 

confirmando a certificação eletrônica deste Termo de Consentimento e com cópia do mesmo 

em formato PDF anexada à mensagem. Após esse procedimento, você será entrevistada (o), 

levando uma média de 50 a 90 minutos para fazê-lo. 

RISCOS E DESCONFORTOS: o projeto não envolve riscos à saúde. Você 

poderá se recusar a participar ou confirmar seu desejo de participar em outro momento. 

BENEFÍCIOS: analisar a prática pedagógica junto ao núcleo gestor. 

CONFIDENCIALIDADE: os resultados serão usados somente para análises 

qualitativas efetuadas com total anonimato. Seu nome não será divulgado por nenhum meio. 



75 

 

 

No sentido de assegurar o sigilo do participante, o banco de dados contendo as informações 

coletadas (do TCLE e respostas da entrevista) na pesquisa será anônima e o acesso a estes 

será somente pela pesquisadora. 

VOLUNTARIEDADE E POSSIBLIDADE DE ABANDONO: a participação é 

voluntária, portanto não há obrigação de participar. Você poderá abandonar a pesquisa a 

qualquer tempo e pedir que não utilizem os dados das suas respostas. Se sair da pesquisa, nada 

irá lhe acontecer de desfavorável. 

CUSTOS ADICIONAIS: não há custo para os participantes. 

CONTATO: Se você tiver alguma dúvida em relação a este estudo, poderá entrar 

em contato com a pesquisadora Milena Soares Bezerra Alenca Araripe por meio do telefone 

(85) 98651-5083. Ademais, se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua 

participação na pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFC/PROPESQ – Rua Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo, fone: 3366-8344/46. 

(Horário: 08:00-12:00 horas de segunda a sexta-feira). 

O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal do Ceará 

responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as pesquisas 

envolvendo seres humanos. 

Nome do participante da              pesquisa:   

 

RG:   

Data:  CPF:  
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ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA – DOCENTES 

SUJEITOS: PROFESSORES DO 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

APÊNDICE B – ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA APLICADA AOS 

PROFESSORES DO 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

 

 

SUJEITOS: PROFESSORES DO 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

1. DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 

1.1 Nome:   

1.2 Idade: anos 

1.3 Gênero:    Feminino    Masculino 

1.4 Estado civil: Solteira(o)  Casada(o)  Viúva(o) 

Separada(o)  Divorciada(o) Prefiro não declarar 

2. FORMAÇÃO 

2.1 Qual a sua formação?  Normal/ pedagógico   pedagogia  licenciatura 

2.2 Tem outra formação?  Não   Sim Qual?   

2.2 Quantos anos atua na profissão do magistério?    

2.3 Exerce outra atividade além do magistério?   Não   Sim Qual?    

2.4 A profissão do magistério foi sua primeira escolha?   Sim   Não 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

3.1 Escola que leciona em 2022: ) 

3.2 Quantos anos está lotada nesta escola?    

3.3 Qual(is) o(s) turno(s) que leciona?   

3.4 Leciona em quantas escolas?  

3.5 Qual a sua carga horária mensal de trabalho?  

3.6 Número de turmas que leciona? _______________ 

3.7 Dependência administrativa que atua? 

  somente municipal  municipal e estadual 

  municipal e federal  municipal e privada 

3.8 Vínculo empregatício 

  Concursado/ efetivo/ estável  Temporário / seleção    Terceirizado 

 

4. CONHECIMENTOS SOBRE O SAEF 

4.1 Você sabe o que é SAEF? Em caso positivo, comente um pouco sobre ele/ela. 

4.2 Você recebeu alguma orientação da gestão sobre a aplicação do SAEF? 

4.3 As orientações contribuíram de alguma forma para sua prática docente? 

4.4 Como você interpreta a política de avaliação da SME através do SAEF? 

4.5 Como você percebe o papel do SAEF em relação à aprendizagem dos alunos?  

4.6 A gestão divulga os resultados com o corpo docente? Caso positivo, promovem algum estudo 

para as construir ações na melhoria do processo de aprendizagem? 

4.7 A escola se prepara para participar das avaliações do SAEF? Caso positivo, como se dá es- 

sa preparação? 
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4.8 Comente aspectos positivos do SAEF na sua prática docente. 

4.9 Comente aspectos negativos do SAEF na sua prática docente.  

4.10 Existem ações promovidas com relação ao SAEF que você considere fundamentais à sua práti 

ca de gestão pedagógica? Em caso positivo, quais? 

4.11 Você tem algumas sugestões para aprimorar o SAEF? Caso positivo, quais são elas? 

4.12 Como a comunidade escolar (professores, gestores escolares e demais envolvidos) interpre- 

tam a aplicação do SAEF? 

4.13 O contexto da prática do SAEF tem influenciado a sua prática pedagógica? 

4.14 Você se considera protagonista nas ações implantadas através dos resultados obtidos atra- 

vés do SAEF? 

4.15 Quais são as principais dificuldades enfrentadas na prática do SAEF? 

4.16 O tema SAEF é amplamente abordado nas formações continuadas? Caso afirmativo,  

Como você considera essa abordagem? 

4.17 Como você contribuiu para que o processo de ensino aprendizagem ocorresse durante o 

isolamento social ocasionado pelo Covid-19? 

4.18 Quais as suas estratégias para contemplar os alunos que não tinham acesso ao uso da 

tecnologia? 

4.19 Qual a maior dificuldade enfrentada durante a Pandemia Covid-19? 

4.20 Quais as ações tomadas pela gestão junto ao corpo docente para recomposição de 

aprendizagem dos alunos do 3º ano? 

4.21 Disserte os principais desafios enfrentados após o retorno presencial dos alunos. 

 

 

 

 



78 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA – NÚCLEO GESTOR 

SUJEITOS: DIRETORA E COORDENADORA PEDAGÓGICA

  

APÊNDICE C – ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA APLICADA AO NÚCLEO 

GESTOR (DIRETORA E COORDENADORA PEDAGÓGICA) 

 

  

SUJEITOS: DIRETORA E COORDENADORA PEDAGÓGICA 

1. DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 

1.1 Nome:   

1.2 Idade: anos 

1.3 Gênero:    Feminino    Masculino 

1.4 Estado civil: Solteira(o)  Casada(o)  Viúva(o)     Separada(o)     

 Divorciada(o) Prefiro não declarar 

2. FORMAÇÃO 

2.1 Qual a sua formação?  Normal/ pedagógico   Pedagogia  L icenciatura 

2.2 Possui pós graduação? ________________ Qual? ?  Especialização   Mestrado  

 Doutorado 

2.3 Tem outra formação?  Não   Sim Qual?   

2.4 Quantos anos atua na gestão desta escola?    

 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

3.1 Qual a sua carga horária mensal de trabalho?  

3.2 Número de turmas que a escola possui? _____________ 

3.3 Número de alunos que a escola possui?______________ 

3.4 Dependência administrativa que atua? 

  somente municipal  municipal e estadual 

  municipal e federal  municipal e privada 

3.5 Vínculo empregatício 

  Concursado/ efetivo/ estável  Temporário / seleção    Terceirizado 
3.6 Quantos anos de experiência em sala de aula, anterior a gestão? ______________ 

 

4. CONHECIMENTOS SOBRE O SAEF 

4.1 Ao ser selecionada como membro da equipe gestora, recebeu alguma formação específica  

sobre o SAEF? 

4.2 O SAEF provem de algum outro sistema de avaliação? Em caso afirmativo, qual? 

4.3 Como você analisa a política de avaliação do município através do SAEF? 

4.4 Como você interpreta o papel do SAEF em relação ao processo de aprendizagem dos alunos? 

4.5 Qual a importância do município de Fortaleza possuir um sistema próprio de avaliação? 

4.6 A SME está alinhada aos distritos de educação e escolas na preparação da aplicação do  

SAEF? Em caso positivo, como?  

4.7 Comente aspectos positivos e negativos do SAEF. Faça sugestões.  
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4.8 Na sua opinião, a SME promove discussões acerca do SAEF a fim de aprimorar o processo 

avaliativo? Disserte sobre essa prática.  

4.9 Enquanto gestora, você modifica a rotina da escola em dias de aplicação do SAEF? O que 

muda nesses dias?  

4.10 Você sugere aprimorar o SAEF em algum aspecto?  Caso afirmativo, quais seriam?  

4.11 Em sua vivência, existem evidências de resistência individual ou coletiva na política do 

SAEF? 

Caso afirmativo, quais? O que você, enquanto gestora, faz para mediar possíveis resistências? 

4.12 Na sua gestão, os profissionais envolvidos na aplicação do SAEF têm oportunidades de 

expres- 

sar dificuldades, opiniões, insatisfações, dúvidas? 

4.13 Como a gestão alinhou as ações para que o processo de ensino aprendizagem ocorresse 

durante o isolamento social ocasionado pelo Covid-19? 

4.14 Quais as estratégias da gestão para contemplar os alunos que não tinham acesso ao uso da 

tecnologia? 

4.15 Qual a maior dificuldade enfrentada durante a Pandemia Covid-19? 

4.16 Quais as ações tomadas para recomposição de aprendizagem dos alunos do 3º ano? 

4.17 Disserte os principais desafios enfrentados após o retorno presencial dos alunos. 
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ANEXO A - TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA PESQUISA ACADÊMICA TERMO 

DE AUTORIZAÇÃO PARA PESQUISA ACADÊMICA 

 

Pelo presente TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA PESQUISA 

ACADÊMICA que entre si celebram, de um lado a Secretaria Municipal da Educação (SME), 

Pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n° 04.919.081/0001-89, localizada à Av. 

Desembargador Moreira, 2875, Dionísio Torres, Fortaleza - CE, representada por seu Secretário, 

Jefferson de Queiroz Maia, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 95006030609, SSP 

- CE, e CPF/MF nº 804.074.203.04, residente e domiciliado nesta capital; e de outro lado o(a) aluno(a ) 

Milena Soares Bezerra Alencar Araripe, aluna da UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ (X), 

graduação ( ) ou pós-graduação ( ), sendo: especialização( ); mestrado (X); doutorado( ), MESTRADO 

EM EDUCAÇÃO devidamente autorizado(a) pela Instituição de Estudo, consoante os termos do 

processo administrativo P439786/2022,o qual pretende pesquisa, tem por objetivo empreender leituras 

concernentes à temática na tentativa de questionar, inferir críticas, discussões e ponderações acerca do 

objeto de estudo, ou seja, avaliar as implicações dos resultados das ações de gestãoassociadas à prática 

docente de forma coerente e crítica, a fim de construir uma análise qualitativa, 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A Secretaria Municipal da Educação autoriza o(a) 

aluno(a) a realizar a pesquisa acadêmica na seguintes unidades escolares: EM ALMERINDA 

DE ALBUQUERQUE, EM PROFESSORA JOSEFINA PARENTE E EM MANOEL 

EDUARDO PINHEIRO CAMPOS. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA. A produção/reprodução/veiculação de fotos e/ou 

vídeos do contexto escolar somente poderá ser realizada mediante termo de autorização 

assinado pelo envolvido e, no caso de criança e adolescente, pelo responsável legal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA. O(a)s aluno(a)s deve(m) apresentar ao(a) professor(a) 

regente seus planejamentos das atividades a serem desenvolvidas com criança(s) durante a sua 

pesquisa acadêmica. 

 

CLÁUSULA QUARTA. Os trabalhos desenvolvidos nas instituições municipais 

de ensino devem ser entregues no protocolo da SME para conhecimento dos resultados e 

estudos elaborados, objetivando o aprimoramento das ações pedagógicas, se for o caso. 

 

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o

 o
ri

g
in

a
l 
e
 a

s
s
in

a
d

o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 s
o
b

 o
 n

ú
m

e
ro

 B
L
F

F
C

F
W

H
 

P
a
ra

 c
o
n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/a

s
s
in

e
ja

.s
e
p

o
g
.f

o
rt

a
le

z
a
.c

e
.g

o
v
.b

r/
v
a
lid

a
r/

d
o
c
u
m

e
n
to

, 
in

fo
rm

e
 o

 m
a
lo

te
 2

1
3
2

4
2

0
 e

 c
ó
d
ig

o
 B

L
F

F
C

F
W

H
 

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n

to
 é

 c
ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l 
e

 a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 s
o
b

 o
 n

ú
m

e
ro

 B
L
F

F
C

F
W

H
 

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e

 h
tt

p
s
:/

/a
s
s
in

e
ja

.s
e

p
o
g
.f

o
rt

a
le

z
a
.c

e
.g

o
v
.b

r/
v
a
lid

a
r/

d
o
c
u
m

e
n
to

, 
in

fo
rm

e
 o

 m
a
lo

te
 2

1
3

2
4

2
0

 e
 c

ó
d
ig

o
 B

L
F

F
C

F
W

H
 



81 

 

 

CLÁUSULA QUINTA. A SME não fornecerá nenhum material e é da 

responsabilidade do(a) aluno(a) adquiri-lo por conta própria. 

 

CLÁUSULA SEXTA. A autorização para ingressar na instituição é exclusiva para 

o(a) aluno(a), sendo vedado o acesso a terceiros. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA. O(a) aluno(a) deve respeitar todas as normas da 

instituição de ensino e as diretrizes da direção da unidade. 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA. O(a) aluno(a) deverá estar vestido(a) adequadamente e 

usar de tratamento respeitoso com os funcionários e alunos. 

 

CLÁUSULA OITAVA. O descumprimento de qualquer cláusula deste 

instrumento, por parte do(a) aluno(a), acarretará a rescisão imediata deste termo de 

autorização de pesquisa acadêmica, sem a necessidade de comunicação prévia. 

 

CLÁUSULA NONA. É competente para dirimir qualquer litígio resultante 

desteTermo o foro de Fortaleza, com prévia renúncia de ambas as partes a qualquer outro foro, 

por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim, justos e compromissados, lavram, 

datam e assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que 

surta seus devidos e legais efeitos. 

 

Fortaleza-CE, 10 de março de 2023. 

 

Joelson de Souza Moura 

Coordenador de Articulação da Comunidade e Gestão Escolar 

 

Jefferson de Queiroz Maia 

Secretário Adjunto 

Milena Soares Bezerra Alencar Araripe CPF n°  825.184.083-04 
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Este documento é cópia do original e assinado digitalmente sob o número BLFFCFWH 

Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o 

malote 2132420 e código BLFFCFWH 

 

ASSINADO POR: 

 

Assinado por: JOELSON DE SOUZA MOURA:46442073300 em 10/03/2023 Assinado por: JEFFERSON DE QUEIROZ MAIA:80407420304 

em 10/03/2023 
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ANEXO B – AVALIAÇOES DIAGNÓSTICAS DE REDE INICIAL INTERMEDIÁRIA 

E FINAL 
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